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TERCEIRA COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO (3ª CCE)

GERÊNCIA DE AUDITORIA 3C E GATI

I INTRODUÇÃO

I.1 IDENTIFICAÇÃO DO TRABALHO

Natureza: Auditoria de Monitoramento
Ato Originário: Resolução TCE n.º 171/2019 – Plenário
Ordem de Serviço n.º: 93/2020
Período abrangido pela auditoria: 01/01/2019 a 31/07/2020
Período de realização dos exames: agosto a dezembro de 2020
Equipe de auditoria: Yuri Moisés Martins Alves – Coordenador

Osvaldo  do  Rosário  Do  Vale  –  Gerente  de
Auditoria
Augusto Gonçalves de Sousa
Josefa Adineide Almeida
Karla Maldonado de Oliveira
Kiev Damasceno de Lima
Rita Suely Alves Bomfim

I.2 INFORMAÇÕES SOBRE O OBJETO AUDITADO

Denominação: Sistema  Integrado  de  Planejamento,  Contabilidade  e  Finanças
(FIPLAN)

Finalidade: • informatização dos processos de elaboração dos instrumentos
legais  de  planejamento,  Plano  Plurianual,  Diretrizes
Orçamentárias, Orçamento Anual e Cronograma de Desembolso,
assim como de gestão dos Planos e Orçamentos e da captação
de recursos de operações de crédito e convênios;

• informatização  dos  registros  da  Contabilidade  Aplicada  ao
Setor Público, exercendo o controle dos atos e fatos referentes à
gestão orçamentária, financeira, patrimonial e contábil de todos
os  órgãos,  fundos  e  entidades  que  integram a  Administração
Pública Estadual;

• fornecimento  de  dados e  informações gerenciais  por  meio  de
relatórios  parametrizados  e  consistentes,  oferecendo  as
condições necessárias para as análises e decisões gerenciais; e

• geração  de  informações  para  acompanhamento  da
programação  e  execução  orçamentária,  financeira  e  contábil,
fornecendo  os  dados  e  demonstrativos  consolidados  para
elaboração do Relatório  de  Atividades Anual  e  o Relatório  de
Prestação de Contas do Governador.
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TERCEIRA COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO (3ª CCE)

GERÊNCIA DE AUDITORIA 3C E GATI

Gestores

Denominação: SECRETARIA  DO  PLANEJAMENTO  DO  ESTADO  DA BAHIA
(SEPLAN)

Endereço: Av. Luís Viana Filho, 2ª avenida n.º 250, Centro Administrativo da
Bahia (CAB), Salvador – Bahia, CEP 41.745-003

Telefone: (71) 3115-3694
Titular: WALTER DE FREITAS PINHEIRO
Período: A partir de 07/02/2019

Denominação: SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO DA BAHIA (SEFAZ)
Endereço: Av. Luís Viana Filho, 2ª avenida n.º 260, CAB, Salvador – Bahia,

CEP: 41.750-003
Telefone: (71) 3115-2530 / 8826 / 8829
Titular: MANOEL VITÓRIO DA SILVA FILHO
Período: A partir de 14/08/2013

Finalidade e Competência

a) A Secretaria do Planejamento (SEPLAN) tem por finalidade executar as funções
de planejamento. Compete à SEPLAN:

• coordenar a elaboração e a atualização dos instrumentos de planejamento
governamental: Plano Estratégico, Plano Plurianual, Diretrizes Orçamentárias
e Orçamentos Anuais;

• apoiar  e  articular  a formulação e a implementação de políticas públicas e
planos setoriais  de desenvolvimento  econômico,  social,  regional,  territorial,
metropolitano  e  urbano,  compatibilizando-os  com  os  instrumentos  de
planejamento governamental;

• analisar,  avaliar  e  consolidar  as  propostas  orçamentárias  dos  órgãos,
entidades e fundos do Estado, com base no Plano Plurianual e na Lei  de
Diretrizes Orçamentárias;

• promover a compatibilização do planejamento estadual com o planejamento
nacional, regional e territorial, coordenando a aplicação de investimentos de
outras esferas do Governo, no âmbito estadual;

• acompanhar, monitorar e avaliar a implementação das políticas e a execução
de planos, programas, projetos e ações governamentais no Estado;

• coordenar  e  promover  a  realização  de  estudos  necessários  ao
desenvolvimento do Estado;

• coordenar  e  promover  a  execução  dos  programas  integrados  de
desenvolvimento;

• estabelecer diretrizes, normatizar e coordenar tecnicamente as atividades de
planejamento, programação orçamentária, acompanhamento, monitoramento
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TERCEIRA COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO (3ª CCE)

GERÊNCIA DE AUDITORIA 3C E GATI

e avaliação das ações governamentais, no âmbito da Administração Pública
Estadual;

• realizar, com a Secretaria da Fazenda, estudos para estimativas da receita e
elaboração da programação financeira do Estado;

• coordenar  e  promover  a  produção,  análise  e  divulgação  de  informações
estatísticas, geográficas, cartográficas, demográficas e gerenciais do Estado;

• coordenar a Política de Desenvolvimento Territorial, em conformidade com a
legislação vigente;

• exercer outras atividades correlatas.

b)  A Secretaria  da  Fazenda  (SEFAZ)  tem  por  finalidade  formular,  coordenar  e
executar  as  funções de administração tributária,  financeira  e contábil  do Estado.
Compete à SEFAZ:

• coordenar e avaliar a política tributária, financeira, contábil e previdenciária do
Estado;

• estudar  e  propor  alterações  na  legislação  tributária,  financeira,  contábil,
previdenciária e elaborar sua regulamentação;

• fiscalizar  e  arrecadar  tributos  e  todos  os  componentes  da  receita  pública
estadual;

• proceder à orientação fiscal e tributária;
• administrar a contabilidade geral do Estado;
• coordenar  e  executar  as  atividades  relativas  ao  Sistema  Financeiro  e  de

Contabilidade do Estado;
• elaborar a programação financeira do Estado;
• participar  da  elaboração  das  propostas  do  plano  plurianual,  das  diretrizes

orçamentárias e dos orçamentos anuais;
• exercer  a  auditoria  operacional,  administrativa,  orçamentária,  financeira,

patrimonial e contábil nos órgãos e entidades do Poder Executivo;
• promover o desenvolvimento dos recursos humanos e realizar pesquisas com

vistas ao aperfeiçoamento dos serviços fazendários;
• examinar, registrar e controlar os contratos, convênios e operações a serem

realizados pelo Estado que envolvam matéria financeira e que impliquem o
comprometimento de recursos do Tesouro;

• coordenar  e  supervisionar  a  política  de  investimento  e  financiamento  do
Estado;

• exercer outras atividades correlatas.
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TERCEIRA COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO (3ª CCE)

GERÊNCIA DE AUDITORIA 3C E GATI

Órgãos centrais responsáveis pela operacionalização dos processos

a) Processos de planejamento e gestão

Denominação: SECRETARIA  DO  PLANEJAMENTO  DO  ESTADO  DA BAHIA
(SEPLAN)

Titular: WALTER DE FREITAS PINHEIRO

Denominação: ASSESSORIA  DE  PLANEJAMENTO  E  GESTÃO  (APG)  DA
SEPLAN

Endereço: Av. Luís Viana Filho, 2ª avenida n.º 250, CAB, Salvador – Bahia,
CEP 41.745-003

Telefone: (71) 3115-3465 / 3480
Titular: DILMA SANTANA DE JESUS
Período: A partir de 06/01/2015

A APG  tem  por  finalidade  promover,  no  âmbito  setorial,  em  articulação  com  a
Secretaria da Administração (SAEB) e a Secretaria do Planejamento (SEPLAN), a
gestão organizacional, do planejamento estratégico, do orçamento e de Tecnologias
da Informação e  Comunicação (TIC),  dos sistemas formalmente  instituídos,  com
foco nos resultados institucionais.

b) Processos da administração financeira e de contabilidade

Denominação: SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA (SAF)
DA SEFAZ

Endereço: Av. Luís Viana Filho, 2ª avenida n.º 260, CAB, Salvador – Bahia,
CEP: 41.750-003

Telefone: (71) 3115-2498
Titular: ANTÔNIO HUMBERTO NOVAIS DE PAULA
Período: A partir de 13/01/2015

A SAF tem por finalidade coordenar as ações relativas à política financeira e gestão
das finanças do Estado da Bahia, bem como gerir sua política de investimentos e
financiamentos.

c) Módulo de Gestão de Recursos Captados (MGRC)

Denominação: SUPERINTENDÊNCIA  DE  COOPERAÇÃO  TÉCNICA  E
FINANCEIRA PARA O DESENVOLVIMENTO (SPF) DA SEFAZ

Endereço: Av. Luís Viana Filho, 2ª avenida n.º 260, CAB, Salvador – Bahia,
CEP: 41.750-003

Telefone: (71) 3115-2624 / 2674
Titular: LUIZA AMÉLIA GUEDES MACHADO MELLO
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TERCEIRA COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO (3ª CCE)

GERÊNCIA DE AUDITORIA 3C E GATI

Período: A partir de 1º/01/2015

A  SPF  tem  por  finalidade  propor,  coordenar,  apoiar  e  executar  as  ações  de
negociações  de  parcerias  e  mobilizações  de  recursos,  para  o  financiamento  de
programas e projetos de desenvolvimento econômico e social, em articulação com
outros órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, de outras esferas de
Governo e do setor privado.

I.3 VISÃO GERAL DO OBJETO

O  presente  trabalho  tem  origem  nas  deliberações prolatadas  na  Resolução
n.º  171,  de 12/12/2019,  do  Tribunal  Pleno,  retificada em 04/02/2020  (Anexo 1),
publicada  no  Diário  Oficial  Eletrônico  do  TCE/BA  (DOTCE/BA),  edições de
20/12/2019 e 12/02/2020, respectivamente,  e no  Plano de Ação apresentado pela
Secretaria  da  Fazenda  (SEFAZ),  por  meio  do  Ofício  AGE  n.º  109/2019,  para
Atendimento  às  Recomendações  do  Tribunal  de  Contas  do  Estado  (TCE/BA)
constantes do Relatório  e  Parecer  Prévio do TCE sobre as contas do Chefe do
Poder  Executivo do Estado da Bahia  – Exercício  de  2018 (Anexo 2). As ações
monitoradas  são  decorrentes  da  auditoria  operacional  no  Sistema  Integrado  de
Planejamento, Contabilidade e Finanças (FIPLAN) relativa às Ordens de Serviço n.ºs

106/2017 e 022/2018, realizadas nos exercícios de 2017 e 2018.

A  referida  auditoria  foi  realizada  no  âmbito  das  Secretarias  do  Planejamento
(SEPLAN) e da Fazenda (SEFAZ),  com vistas a  avaliar o padrão de qualidade do
FIPLAN  no  que  se  refere  a  adoção  dos  requisitos  mínimos  de  segurança  e
contábeis. Adicionalmente, foi efetuada a verificação de instrumentos de convênios
sem prestação de contas final, após decorrido o prazo legal (mais de 90 dias após o
encerramento de sua vigência).

Os  resultados  da  citada  auditoria,  Processo  n.º  TCE/010196/2018,  apontaram
achados  (Apêndice 1) que geraram recomendações/determinações à SEPLAN, à
SEFAZ  e  às  empresas  estatais  dependentes  no  intuito  de  contribuir  para  o
aprimoramento da gestão do FIPLAN.

Para viabilizar este monitoramento, em 05/02/2020, por meio do Ofício n.º 002/2020,
o  Coordenador  da  3ª  CCE solicitou  à  SAF/SEFAZ cópia  da  base  de  dados  do
sistema  FIPLAN,  atualizada  até  31/12/2019,  em  ambiente  isolado  e  de  acesso
exclusivo pelo TCE. Essa base de dados foi disponibilizada em 27/03/2020.

Atendendo  ao  prazo  de  apresentação  determinado  pelo  Plenário  na  referida
Resolução, em 18/03/2020, o Plano de Ação  (Anexo 3)  foi apresentado, de forma
consolidada, pelos Secretários da Fazenda e do Planejamento, respectivamente, por
meio do Ofício GAB n.º 52/2020 (DOC n.º TCE/002190/2020) e Ofício GASEC n.º
026/2020 (DOC n.º TCE/002198/2020).
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TERCEIRA COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO (3ª CCE)

GERÊNCIA DE AUDITORIA 3C E GATI

Vale informar que, no Plano de Ação consolidado, não foram propostas ações para
atendimento às deliberações dos itens II.1.4, II.1.7 e II.3.1 do Relatório de Auditoria.
Contudo, para o item II.1.7, já havia sido proposta, no Plano de Ação das contas do
Chefe do Poder Executivo do Estado da Bahia, exercício 2018, item 12, pág. 8, a
elaboração  do  Demonstrativo  das  Mutações  do  Patrimônio  Líquido  (DMPL)  das
empresas estatais dependentes sob a forma de sociedade anônima para publicação
nas Demonstrações Contábeis Consolidadas do Estado (DCCEs) de 2019.

Ressalte-se  que,  no  presente  monitoramento,  foi  considerado  o  resultado  do
cotejamento  das  respostas  às  notificações,  consubstanciado no  Relatório  de
Diligência de 30/09/2019 (constante dos autos do Processo n.º TCE/010196/2018 –
Ref.2291767),  tendo  em  vista  que  essas  respostas  não  haviam  sido  objeto  de
deliberação pelo Plenário, na mencionada Resolução n.º 171/2019.

Registre-se, ademais, que, em 06/11/2020, durante a análise auditorial acerca do
atendimento às deliberações por parte da SEPLAN e SEFAZ, foi publicado o Decreto
Federal n.º 10.540, de 05/11/20201, que entrou em vigor na data de sua publicação
(art. 20) mas cuja eficácia só ocorrerá a partir de 01/01/2023, conforme estabelece o
art. 18: “Os entes federativos deverão observar as disposições deste Decreto a partir
de 1º de janeiro de 2023”.

Não obstante a revogação imediata do Decreto Federal n.º 7.185, de 27/05/2010
(art. 19), que, junto à Portaria MF n.º 548, de 22/11/20102 (vigente), constituíram as
fontes de critérios que embasaram a auditoria operacional do FIPLAN, esta Auditoria
entende que, no lapso temporal instituído pelo Decreto Federal n.º 10.540/2020, vale
o  disposto  no  Decreto  Federal  n.º  7.185/2010  e  na  Portaria  MF  n.º  548/2010,
porquanto a eficácia desses normativos compreende o período do monitoramento.

I.4 OBJETIVO DA AUDITORIA

A presente auditoria teve como objetivo monitorar o cumprimento das deliberações
constantes da Resolução n.º 171/2019 do Plenário deste Tribunal de Contas e das
ações acordadas no Plano de Ação consolidado, apresentado pela SEPLAN e pela
SEFAZ,  bem  como  no  Plano  de  Ação,  relativo  às  Contas  do  Chefe  do  Poder
Executivo do exercício 2018.

Neste  primeiro  monitoramento,  foram  selecionadas  as  ações/etapas  que  tinham
prazo  para  execução  até  31/07/2020,  excetuando-se  aquelas  que,  para  efetiva
constatação de sua implementação, necessitavam de testes na base de dados do
sistema FIPLAN,  ficando  estas  restritas  ao  prazo  de execução  de dezembro de

1 Dispõe sobre o padrão mínimo de qualidade do Sistema Único e Integrado de Execução Orçamentária, Administração
Financeira e Controle.

2 Estabelece os requisitos mínimos de segurança e contábeis do sistema integrado de administração financeira e controle 
utilizado no âmbito de cada ente da Federação, adicionais aos previstos no Decreto n.º 7.185, de 27 de maio de 2010.
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2019, período referente à base de dados disponibilizada para análise. Com efeito, as
deliberações selecionadas para monitoramento estão relacionadas a seguir:

QUADRO 1 – Deliberações selecionadas para monitoramento

Deliberação
(numeração conforme os itens do Relatório de Auditoria e/ou Plano de Ação para Atendimento às

Recomendações do Tribunal de Contas do Estado (TCE) – Contas do Chefe do Poder Executivo 2018)

1) Deficiências relacionadas aos Requisitos Contábeis do FIPLAN

Atualizar  o  Decreto  Estadual  n.º  14.125/2012,  para  que  a  definição  do  órgão  central  responsável  pela
operacionalização dos processos da administração financeira e de contabilidade no Sistema seja claramente
identificada (item II.1.1, pág. 13/15 do Relatório de Auditoria)

Sanear os saldos existentes em unidades extintas e/ou transferidas (item II.1.2, pág. 15/17 do Relatório de
Auditoria)

Apurar, pela DICOP/SEFAZ, as divergências entre os saldos registrados nos sistemas de contabilidade das
empresas  estatais  dependentes  e  aqueles  constantes  nos  balancetes  do  sistema  FIPLAN  quando  da
consolidação das contas, de modo a assegurar a fidedignidade das demonstrações contábeis  (item II.1.3, pág.
17/19 do Relatório de Auditoria)

Alimentar o sistema FIPLAN de forma devida (item II.1.3, pág. 17/19 do Relatório de Auditoria)

Adotar medidas que contribuam para o aperfeiçoamento da divulgação dos dados em conformidade com o que
determina o Decreto Federal n.º 7.185/2010 (item II.1.4, pág. 19/22 do Relatório de Auditoria)

Disponibilizar o livro Diário no ambiente de produção do sistema FIPLAN (item II.1.6, pág. 27/29 do Relatório de
Auditoria)

Empreender ações para a correção das irregularidades identificadas no Sistema FIPLAN (item 12, pág. 8 do
Plano de Ação para Atendimento às Recomendações do Tribunal de Contas do Estado (TCE) – Contas de
Governo 2018)

Alimentar o sistema FIPLAN de forma devida (item II.1.7, pág. 29/30 do Relatório de Auditoria)

Elaborar e divulgar o Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências do Anexo de Riscos Fiscais da Lei de
Diretrizes Orçamentárias e os Demonstrativos 2, 3 e 6 no Anexo ll – Metas Fiscais da LDO, em conformidade
com o MDF 8ª Edição (item II.1.8, pág. 30/32 do Relatório de Auditoria)

Elaborar as tabelas de classificação da receita e da despesa do FIPLAN em conformidade com a norma sobre
consolidação das contas em vigor (item II.1.9, pág. 33/34 do Relatório de Auditoria)

2) Deficiências relacionadas à Segurança da Informação do FIPLAN

Adotar controle automatizado, que impeça a acumulação de funcionalidades incompatíveis para um mesmo
usuário (item II.2.1, pág. 34/37 do Relatório de Auditoria)

Atualizar a base normativa que orienta o cadastramento de usuários e a descrição dos perfis de usuários e
autorizadores (item II.2.1, pág. 34/37 do Relatório de Auditoria)

Utilizar termo de responsabilidade, uma vez que a sua utilização é um dos requisitos de segurança do Sistema
previsto na Portaria MF n.º 548/2010 (item II.2.2, pág. 37 do Relatório de Auditoria)

Registrar  no  log,  de  forma completa,  todas  as  transações  efetuadas  nas  tabelas  do  banco  de  dados  do
FIPLAN, considerando que as operações de inserções de informações não estão presentes (item II.2.3, pág.
38/44 do Relatório de Auditoria)

Eliminar o  campo multivalorado “CLIENT_INFO” da tabela do log,  registrando cada informação em campo
específico (usuário, funcionalidade, número da demanda, indicador de operação automática ou de usuário etc.)
(item II.2.3, pág. 38/44 do Relatório de Auditoria)

Corrigir o registro de demandas executadas diretamente no banco de dados fora do padrão estabelecido e
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evitar novas ocorrências (item II.2.3, pág. 38/44 do Relatório de Auditoria)

Analisar  demandas  registradas  no  REDMINE  ausentes  no  log  do  FIPLAN,  promovendo  seu  registro  e
prevenção de novas ocorrências (item II.2.3, pág. 38/44 do Relatório de Auditoria)

Incorporar  na tabela  denominada “USUARIO” o período a qual  o  usuário  está habilitado a ter  acesso ao
FIPLAN (item II.2.4, pág. 44/46 do Relatório de Auditoria)

Atualizar a data final de habilitação para os ex-usuários do sistema FIPLAN (item II.2.4, pág. 44/46 do Relatório
de Auditoria)

Reformular a estrutura de segurança de acesso e log de operações, de forma a registrar a funcionalidade
executada pelo usuário, com possibilidade de confirmação posterior da sua real condição de acesso, à época
da efetivação da transação (item II.2.5, pág. 46/49 do Relatório de Auditoria)

Implementar o controle de vigência na atribuição de perfis aos usuários do FIPLAN (item II.2.5, pág. 46/49 do
Relatório de Auditoria)

Promover a integração do FIPLAN com o Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) da Receita Federal do Brasil, de
forma a garantir a correta identificação do usuário cadastrado/atualizado (item II.2.7, pág. 50/53 do Relatório de
Auditoria)

Implementar uma solução adequada para inativação de usuários, evitando uso de artifícios como bloqueios
temporários e uso do  prefixo “Excluir”  antes do nome do usuário  (item II.2.7,  pág.  50/53 do Relatório  de
Auditoria)

Corrigir a informação do CPF para os casos onde a numeração possui menos de 11 dígitos (item II.2.7, pág.
50/53 do Relatório de Auditoria)

Realizar análise crítica dos objetos sem uso, com avaliação de sua real utilidade no presente ou futuro ou, não
sendo o caso, promover sua eliminação (item II.2.8, pág. 54/55 do Relatório de Auditoria)

3) Verificação de instrumentos de convênios sem prestação de contas final após decorrido o prazo legal

Aprimorar o sistema atualmente utilizado para o acompanhamento e controle de convênios e congêneres (item
12, pág. 8 do Plano de Ação para Atendimento às Recomendações do Tribunal de Contas do Estado (TCE) –
Contas de Governo 2018)

Aprimorar os controles nos créditos a receber relativos aos convênios de repasse (item II.3.1, pág. 55/57 do
Relatório de Auditoria)

Fontes: Plano de Ação consolidado, apresentado pela SEPLAN e pela SEFAZ, bem como o Plano de Ação, relativo às Contas
do Chefe do Poder Executivo do exercício 2018.

I.5 METODOLOGIA E FONTES DE CRITÉRIO

A realização desta auditoria seguiu as orientações definidas no documento técnico
Padrões de Monitoramento, aprovado pela Portaria SEGECEX/TCU n.º 27/2009, que
estabelece,  disciplina  e  uniformiza,  mediante  o  documento  “Padrões  de
Monitoramento”,  os  procedimentos  para  monitoramento  das  determinações  e
recomendações do Tribunal de Contas da União (TCU).

Foram solicitadas às Secretarias do Planejamento (SEPLAN) e da Fazenda (SEFAZ)
informações e documentos sobre a implementação das ações/etapas do Plano de
Ação consolidado apresentado, relativas às deliberações selecionadas, listadas no
item anterior. Solicitou-se também que, no caso de cumprimento parcial ou não cum-
primento das ações/etapas acordadas no prazo estabelecido no mencionado Plano
de Ação, fossem apresentadas justificativas e/ou esclarecimentos, suportados por
documentos ou outras evidências que os comprovassem, acerca de obstáculos ou
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dificuldades encontrados e ainda outras considerações que fossem julgadas neces-
sárias.

A  resposta  da  SEFAZ  foi  encaminhada  mediante  o  Ofício  GAB  n.º  151,  de
29/10/2020 (DOC n.º TCE/007465/2020),  Anexo 4. O presente relatório baseia-se,
principalmente, nas informações e nos documentos anexados a esse ofício.

Para que se pudesse medir o grau de implementação das deliberações da Resolu-
ção n.º 171/2019,  bem como das ações acordadas no Plano de Ação consolidado,
apresentado pela SEPLAN e pela SEFAZ, e no Plano de Ação, relativo às Contas do
Governador do exercício 2018, objeto deste exame, foram adotados cinco níveis de
classificação das recomendações/determinações, em conformidade com a Portaria
SEGECEX/TCU n.º 27/2009: a) Implementada ou cumprida; b) Em implementação
ou em cumprimento; c) Parcialmente implementada ou parcialmente cumprida; d)
Não implementada ou Não cumprida; e e) Não mais aplicável. A classificação “Parci-
almente implementada ou parcialmente cumprida” agrupa as recomendações que fo-
ram objeto de adoção de alguma medida, sem perspectivas de novas ações no curto
prazo, e que os resultados ainda não foram considerados suficientes para atender
plenamente à deliberação do Tribunal. A classificação “Em implementação ou em
cumprimento” abrange as recomendações que foram objeto de algumas medidas e
que ainda estão sendo trabalhadas no prazo pactuado ou com prazo expirado.

Os principais procedimentos aplicados foram os seguintes:

• Elaboração da Matriz de Planejamento (Apêndice 2);
• Envio de solicitação à SEPLAN e à SEFAZ;
• Análise da documentação e das informações encaminhadas;
• Análise de tabelas do sistema FIPLAN; e
• Testes na base de dados do FIPLAN referente ao exercício de 2019.

Na execução deste monitoramento, foram utilizadas, principalmente, as seguintes
fontes de critério:

• Constituição Federal de 1988;
• Constituição Estadual de 1989;
• Lei Complementar Federal n.° 101/2000 – Estabelece normas de finanças

públicas  voltadas  para  a  responsabilidade  na  gestão  fiscal  (Lei  de
Responsabilidade Fiscal – LRF);

• Decreto  Federal  n.º  7.185/2010 –  Dispõe  sobre  o  padrão  mínimo  de
qualidade do sistema integrado de administração financeira  e  controle,  no
âmbito de cada ente da Federação, nos termos do art. 48, parágrafo único,
inciso III, da Lei Complementar n.º 101, de 4 de maio de 2000, e dá outras
providências;
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• Lei  Estadual  n.º  14.101/2019 –  Dispõe sobre  as  diretrizes  orçamentárias
para o exercício de 2020;

• Projeto de Lei n.º 23.886/2020 – Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias
para o exercício de 2021;

• Decreto  Estadual  n.º  14.125/2012 –  Institui  o  Sistema  Integrado  de
Planejamento, Contabilidade e Finanças do Estado da Bahia (FIPLAN);

• Decreto Estadual n.º 18.874/2019 – Aprova o Regimento da Secretaria da
Fazenda (SEFAZ);

• Portaria Interministerial STN/SOF n.º 05/2015 – Altera o Anexo I e os arts.
2º e 4º da Portaria Interministerial STN/SOF n.º 163, de 4 de maio de 2001;

• Portaria MF n.º 548/2010 – Estabelece os requisitos mínimos de segurança e
contábeis  do  sistema  integrado  de  administração  financeira  e  controle
utilizado no âmbito de cada ente da Federação, adicionais aos previstos no
Decreto n.º 7.185, de 27 de maio de 2010;

• Portaria  n.º  STN  388/2018  e  suas  alterações –  Dispõe  sobre  o
desdobramento da classificação por natureza da receita orçamentária para
aplicação no âmbito dos Estados, Distrito Federal e Municípios;

• Portaria  STN  n.º  286/2019 –  Aprova  a  10ª  edição  do  Manual  de
Demonstrativos Fiscais (MDF);

• Portaria  STN  n.º  642/2019 –  Estabelece  regras  para  o  recebimento  e
disponibilização dos dados contábeis e fiscais dos entes da Federação no
Sistema  de  Informações  Contábeis  e  Fiscais  do  Setor  Público  Brasileiro
(Siconfi);

• Portaria  STN  n.º  375/2020 –  Aprova  a  11ª  edição  do  Manual  de
Demonstrativos Fiscais (MDF);

• Norma Brasileira de Contabilidade (NBC) – Interpretação Técnica Geral
ITG  2000  (R1)  do  Conselho  Federal  de  Contabilidade  (CFC) –  Dispõe
sobre escrituração contábil;

• Instrução Normativa Conjunta SAF/SEFAZ, APG/SEPLAN E SPF/SEFAZ
n.°  03/2019  e  seus  anexos –  Estabelece  procedimentos  para
credenciamento  de  usuário  no  Sistema  Integrado  de  Planejamento,
Contabilidade  e  Finanças  (FIPLAN)  no  âmbito  da  Administração  Pública
Estadual;

• Portaria  SEGECEX/TCU  n.º  27/2009 –  Disciplina  a  verificação  do
cumprimento das determinações e recomendações expedidas pelo Tribunal
de Contas da União (TCU).

I.6 LIMITAÇÕES

No transcurso desta auditoria não foram impostas limitações no tocante ao escopo e
ao método utilizado nos trabalhos.
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II ANÁLISE DO ATENDIMENTO ÀS DELIBERAÇÕES

A Resolução n.º 171, de 12/12/2019, retificada em 04/02/2020, publicada no Diário
Oficial  Eletrônico do TCE/BA (DOTCE/BA),  edições de 20/12/2019 e 12/02/2020,
respectivamente, registrou  a  conclusão  dos  Exmos.  Srs.  Conselheiros,  à
unanimidade, pela: 1) anexação da Inspeção (TCE/010196/2018)  ao Processo de
Contas da SEFAZ (TCE/001616/2019), exercício de 2018; 2) determinação à SEFAZ
e à SEPLAN para que apresentassem ao TCE, no prazo de 90 dias, Plano de Ação,
contemplando  as  recomendações  sugeridas  pela  Auditoria,  bem  como  as
providências,  os  responsáveis  e  os  prazos  para  implementação  das  ações
necessárias ao saneamento das ocorrências, replicadas na deliberação de n.º 12 do
Parecer Prévio às Contas do Governador 2018; e 3) determinação à 3ª CCE para
que  acompanhasse,  por  meio  da realização  de  auditorias  de monitoramentos,  o
FIPLAN, verificando a evolução das condições de funcionamento e a gestão desse
Sistema, bem como apurando se as recomendações expedidas foram devidamente
implementadas.

As Contas da SEFAZ  (TCE/001616/2019),  exercício de 2018, foram julgadas em
14/05/2020,  por meio do Acórdão n.º  000052/2020.  Em consulta  ao Relatório de
Auditoria (Ref.2277831) e a Informações para o Processo (Ref.2338463), verificou-
se que foram incorporados os achados identificados na Inspeção, à exceção do item
II.1.1,  pág.  13/15,  do  Relatório  de  Auditoria  da  Inspeção.  Cabe informar  que os
demais achados relacionados à Segurança da Informação do FIPLAN não foram
incorporados ao Relatório de Auditoria, tendo em vista que, para os testes da área
de tecnologia da informação, foi utilizada a base de dados do exercício de 2017, não
fazendo, portanto, parte do escopo das Contas da SEFAZ de 2018.

Consta, a seguir, a análise das informações e dos documentos encaminhados pela
SEPLAN e pela SEFAZ, quanto ao atendimento ao proferido na aludida Resolução e
no Plano de Ação das Contas do Governador de 2018, com vistas à implementação
das  providências  sugeridas  no  Relatório  de  Auditoria,  objeto  do  presente
monitoramento.

II.1 DEFICIÊNCIAS RELACIONADAS AOS REQUISITOS CONTÁBEIS DO FIPLAN

II.1.1  Atualizar  o  Decreto  Estadual  n.º  14.125/2012,  para  que  a  definição do
órgão  central  responsável  pela  operacionalização  dos  processos  da
administração  financeira  e  de  contabilidade  no  Sistema  seja  claramente
identificada (item II.1.1, pág. 13/15 do Relatório de Auditoria)

Na auditoria operacional encerrada em 2018, foi apontada a ausência de norma/ato
que formalizasse o gerenciamento do Módulo de Gestão de Recursos Captados
(MGRC)  do  FIPLAN  por  parte  da  Superintendência  de  Cooperação  Técnica  e
Financeira para o Desenvolvimento (SPF) da SEFAZ.
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Segundo  informação  prestada  à  época  pela  Superintendência  de  Administração
Financeira (SAF) da SEFAZ, a SPF pertencia à estrutura da SEPLAN, quando da
elaboração/publicação do Decreto n.º  14.125/2012 e da implantação do FIPLAN,
estando  hoje  vinculada  à  SEFAZ.  Informou  ainda  que o  gerenciamento  desse
Módulo era advindo da finalidade e competência regimentais da SPF.

De  acordo  com  o  Relatório  de  Diligência  (Processo  n.º  TCE/010196/2018  –
Ref.2291767-2), a Diretoria de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (DICOP) da
SEFAZ,  em  resposta  à  Notificação,  informou  que  tinha  sido  realizada  análise
normativa acerca da gestão do FIPLAN e elaborada minuta sugestiva de alteração
do Decreto Estadual n.º 14.125/2012, bem com requerida consultoria jurídica sobre o
tema à Procuradoria Geral do Estado (PGE).

Para o atendimento da deliberação, em 02/03/2020, mediante o Ofício SPF n.º 015,
a  SPF/SEFAZ informou que  foi  publicada  no  D.O.E.,  em 15/02/2020,  a  Portaria
SEFAZ  n.º  017,  de  14/02/2020,  que  dispõe  sobre  os  módulos  de  Gestão  de
Convênios  e  Contratos  (MCC)  e  de  Gestão  de  Recursos  Captados  (MGRC)  no
FIPLAN,  assim como foi  pactuada e  dada como concluída  no Plano de Ação a
elaboração e publicação da referida Portaria.

No presente monitoramento, a SEFAZ foi questionada, tendo em vista que a ação
realizada, como foi constatado, não atende à deliberação.

Em resposta  (DOC n.º  TCE/007465/2020),  por  meio  do  Ofício  GAB n.º  151,  de
29/10/2020,  a  SEFAZ informou  que  a  gestão  dos  módulos  MCC e  MGRC está
amparada pela finalidade e competência da SPF, definidas no caput do art. 11 e na
alínea “f” do inciso II do Decreto Estadual n.º 18.874/2019 (Regimento da SEFAZ),
alterado pelo Decreto Estadual n.º 19.808/2020. Informou ainda que esse Decreto
está regulamentado pela Portaria SEFAZ n.º 017/2020, transcrevendo o art. 1º que
estabelece  a  SPF/SEFAZ  como  responsável  por  gerenciar  o  Módulo  MGRC  no
FIPLAN.

Ante o exposto, a SEFAZ concluiu que, embora a DICOP entenda que a demanda
esteja atendida pelo Decreto Estadual n.º 18.874/2019 e pela Portaria SEFAZ n.º
017/2020 (anexados à resposta), será efetuada a alteração do Decreto Estadual n.º
14.125/2012,  já  em  processo  de  elaboração  da  minuta,  com  prazo  para
dezembro/2020.

Em relação à documentação apresentada, observou-se que, com a publicação do
Decreto Estadual n.º 18.874/2019 (Anexo 4 – Ref.2485491-40/41), novo regimento
da  SEFAZ,  foi  mantida  a  situação  anterior,  vez  que  não  houve  alteração  na
finalidade e na competência da SPF/SEFAZ, conforme demostrado:
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Decreto  Estadual  n.º  16.406/2015  (regimento  anterior)  e  Decreto
Estadual n.º 18.874/2019 (regimento atual)
Art. 11 - À Superintendência de Cooperação Técnica e Financeira para o
Desenvolvimento - SPF, que tem por finalidade propor, coordenar, apoiar e
executar as ações de negociações de parcerias e mobilizações de recursos,
para  o  financiamento  de  programas  e  projetos  de  desenvolvimento
econômico  e  social,  em  articulação  com  outros  órgãos  e  entidades  da
Administração Pública Estadual, de outras esferas de Governo e do setor
privado, compete:
[…]
II - por meio da Diretoria de Captação de Recursos Federais:
[…]
f)  viabilizar  o  acompanhamento  e  o  monitoramento  dos  Instrumentos
Contratuais  -  IC  cadastrados  no  Módulo  de  Convênios  e  Contratos  -
MCC/Módulo de Gestão de Recursos Captados - MGRC;

A Portaria  SEFAZ  n.º  017/2020  (Anexo  4 –  Ref.2485491-76/77) reforça  que  o
gerenciamento e a operacionalização do Módulo de Gestão de Recursos Captados
(MGRC)  do  FIPLAN  compete  à  SPF  da  SEFAZ,  como  pode-se  observar  nos
dispositivos a seguir transcritos:

Art. 1º Fica a Superintendência de Cooperação Técnica e Financeira para o
Desenvolvimento - SPF responsável por gerenciar o Módulo de Gestão de
Recursos  Captados  -  MGRC  no  Fiplan  (Registro  dos  Instrumentos  de
Captação,  detalhar  e  modificar  contrapartida,  registro  dos  instrumentos
legais  de  alteração,  replanejamento  financeiro,  acompanhamento  dos
cronogramas  liberados,  geração  de  previsão  de  receita  para  os
instrumentos  de  planejamento  -  PPA,  LDO  e  LOA,  disponibilização  de
programas disponíveis para a captação de recursos e funcionalidades para
o  acompanhamento  das  informações  qualitativas  dos  Instrumentos  de
Captação.)

Art.  2º  À  Superintendência  de  Cooperação  Técnica  e  Financeira  para  o
Desenvolvimento - SPF caberá:
I  -  elaborar  as  normas  pertinentes  para  utilização  das  informações
constantes no módulo;
II - efetuar a orientação e a capacitação necessárias para operacionalização
das funcionalidades dos módulos, assim como para entrega de relatórios e
informações a serem prestadas pelas unidades;
III - estabelecer critérios para acessos aos usuários, atendendo ao disposto
na Instrução Normativa Conjunta SAF/Sefaz, APG/Seplan E SPF/Sefaz N°
03/2019, que estabelece procedimentos para credenciamento de usuário no
Sistema Integrado de Planejamento, Contabilidade e Finanças - Fiplan no
âmbito da Administração Pública Estadual.
[…]

Art.  3º  O  acompanhamento  e  monitoramento  sobre  a  utilização  das
informações do módulo de Gestão de Recursos Captados - MGRC deverá
ser  realizado  periodicamente  por  meio  de  discussões  envolvendo  a
Superintendência  de  Cooperação  Técnica  e  Financeira  para  o
Desenvolvimento - SPF, demais setores da SEFAZ e SEPLAN.
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Parágrafo único. A gestão mencionada no caput desse artigo envolve as
ações dispostas no art.  3º do Decreto nº 14.125, de 06 de setembro de
2012, além das competências legais cabíveis.
[…]

Já o Decreto Estadual n.º 14.125/2012, que instituiu o FIPLAN, estabelece que a
gestão do Sistema será exercida pela SEPLAN e pela SEFAZ, de uma forma mais
ampla, enquanto a operacionalização dos processos está restrita à SEPLAN e à
SAF da SEFAZ, como órgãos centrais:

Art. 3º – A gestão do FIPLAN será exercida de forma compartilhada pela
Secretaria do Planejamento – SEPLAN e pela Secretaria da Fazenda –
SEFAZ […]
Art.  4º  –  Os  processos  de  planejamento  e  gestão  serão
operacionalizados no FIPLAN por meio dos seguintes órgãos:
I – Órgão Central, exercido pela Secretaria do Planejamento, conforme Lei
Delegada nº 32, de 03 de março de 1983;
[…]
Art. 5º – Os processos da Administração Financeira e de Contabilidade
serão operacionalizados no FIPLAN por meio dos seguintes órgãos:
I  –  Órgão  Central:  exercido  pela  Superintendência  de  Administração
Financeira – SAF, da Secretaria da Fazenda (grifos da Auditoria);
[…]

Como pode ser observado, não obstante o regimento e a retromencionada Portaria
da SEFAZ estabelecerem atribuições de gestão e de operacionalização no FIPLAN à
SPF da SEFAZ, o Decreto Estadual n.º 14.125/2012 restringe a operacionalização
dos processos à SEPLAN e à SAF da SEFAZ.

Assim,  pode-se  concluir  que  tanto  o  regimento  da  SEFAZ,  regulamentado  pela
retromencionada Portaria, quanto o Decreto que instituiu o FIPLAN, atribuem à SPF
da SEFAZ o gerenciamento, não podendo se falar em ausência de norma/ato que
formalize o gerenciamento do Módulo de Gestão de Recursos Captados (MGRC) do
FIPLAN por parte da SPF/SEFAZ. O que falta é ajustar o Decreto que instituiu o
FIPLAN  quanto  à  operacionalização  dos  processos,  visto  que  esse  normativo
cerceia a operacionalização dos processos à SEPLAN e à SAF/SEFAZ, quando de
fato, essa atribuição também é desempenhada pela SPF/SEFAZ.

Em síntese, a ação tinha sido dada como concluída pela SEFAZ no Plano de Ação,
entretanto,  pelas  razões  aqui  expostas,  a  publicação  da  Portaria  SEFAZ  n.º
017/2020 não atende à deliberação. Por conseguinte, a SEFAZ, por meio do Ofício
GAB  n.º  151,  de  29/10/2020,  estabeleceu  um  prazo  para  o  atendimento  da
deliberação (dezembro/2020).

Contudo,  conclui-se  que a  deliberação  não é mais  aplicável,  tendo em vista  a
retificação do problema identificado que gerou a deliberação, nos seguintes termos:
“Desatualização  do  Decreto  que  instituiu  o  FIPLAN  no  pertinente  à
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operacionalização dos processos”, visto que a prática não reflete o que dispõe a
norma.

Proposta de encaminhamento:

Sugere-se:
• tornar  insubsistente  esta  deliberação  (Atualizar  o  Decreto  Estadual  n.º

14.125/2012,  para  que  a  definição  do  órgão  central  responsável  pela
operacionalização  dos  processos  da  administração  financeira  e  de
contabilidade no Sistema seja claramente identificada);

• reformular a recomendação à SEFAZ para que passe a constar os seguintes
termos: “Atualizar o Decreto Estadual n.º 14.125/2012, para que a definição
dos órgãos centrais responsáveis pela operacionalização dos processos no
FIPLAN seja claramente identificada”, considerando o prazo a ser definido
após deliberação, que se tomará como improrrogável, sob pena de aplicação
de multa aos responsáveis por seu descumprimento; e

• determinar  à  SEFAZ  que  ajuste  o  Plano  de  Ação,  encaminhando  a  este
TCE/BA o Plano de Ação ajustado em 45 dias da ciência deste Relatório.

II.1.2 Sanear os saldos existentes em unidades extintas e/ou transferidas (item
II.1.2, pág. 15/17 do Relatório de Auditoria)

A auditoria operacional concluída em 2018 verificou a permanência de saldo e/ou
movimentação em contas de natureza patrimonial, orçamentária e/ou de controle em
unidades  orçamentárias  extintas  e  de  unidades  que  tiveram  suas  vinculações
transferidas para outras Secretarias.  À época, a SEFAZ informou (Ofício Conjunto
n.º 37/2018) que encaminhou ofícios a essas unidades, solicitando esclarecimentos
em relação às movimentações efetuadas, bem como à necessidade de ser dado o
devido destino aos saldos remanescentes.

A auditoria ressaltou, à época, que os saldos dos balancetes do FIPLAN são a base
para a elaboração dos demonstrativos consolidados, requerendo,  dessa forma, o
saneamento dos saldos existentes em unidades extintas e/ou transferidas.

No Plano de Ação,  a SEFAZ declarou que no encerramento do exercício de 2019
inativou e regularizou os saldos de unidades extintas e/ou transferidas, exceto os
saldos daquelas elencadas a seguir, para as quais foi estabelecido um cronograma
para sua regularização:
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QUADRO 2 – Cronograma para regularização de saldos

Unidade orçamentária
Prazo final

Código Nome
25602 Fundo Estadual de Atendimento à Criança e ao Adolescente (FECRIANÇA) 30/06/2020
25101 DG da Secretaria de Desenvolvimento Social e Combate à Pobreza (SEDES) 31/08/2020
16101 DG da Secretaria da Justiça, Cidadania e Direitos Humanos (SJCDH) 30/10/2020
25601 Fundo Estadual de Assistência Social (FEAS) 30/11/2020

Fonte: Plano de Ação.

No âmbito do presente trabalho, foram solicitadas evidências da implementação das
etapas  que  tiveram  como  data  de  finalização  a  data  limite  do  escopo  deste
monitoramento (31/07/2020).

Em resposta (DOC n.º TCE/007465/2020), por meio do Ofício GAB n.º 151/2020, a
SEFAZ anexou os Balancetes Mensais de Verificação das unidades que tiveram os
saldos  zerados  e alterou  o  prazo  de  conclusão  da  etapa  de  30/06/2020  para
dezembro/2020,  justificando  que,  para  concluir  o  processo  de regularização  da
unidade  FECRIANÇA,  precisaria  da  liberação  da  rotina  de  encerramento  do
exercício de 2020, que só ocorre em novembro.

Da análise dos balancetes apresentados (Anexo 4 – Ref.2485491-78/85), pode-se
constatar  que  os  saldos  remanescentes  foram  zerados,  exceto  o  da  unidade
FECRIANÇA que permanece com saldo nas contas, apesar de ter sido inativada,
corroborando o informado pela SEFAZ. Ressalte-se que a alteração do prazo de
conclusão dessa etapa de 30/06/2020 para dezembro/2020 implica na alteração do
prazo de finalização da meta que estava previsto para 30/11/2020.

Isto posto, conclui-se que esta deliberação está em cumprimento, fora do prazo.

Proposta  de  encaminhamento: Sugere-se  reiterar  a  recomendação  à  SEFAZ,
considerando o  novo prazo  estabelecido  (dezembro/2020),  que se  tomará como
improrrogável,  sob  pena  de  aplicação  de  multa  aos  responsáveis  por  seu
descumprimento.

II.1.3  Apurar  as  divergências  entre  os  saldos  registrados  nos  sistemas  de
contabilidade das empresas estatais dependentes e aqueles constantes nos
balancetes do sistema FIPLAN quando da consolidação das contas, de modo a
assegurar a fidedignidade das demonstrações contábeis (item II.1.3, pág. 17/19
do Relatório de Auditoria); e
Alimentar  o  sistema  FIPLAN  de  forma  devida  (item  II.1.3,  pág.  17/19  do
Relatório de Auditoria)

Na auditoria encerrada em 2018, foram constatadas divergências entre os saldos do
Ativo, do Passivo e do Patrimônio Líquido, registrados nos sistemas de contabilidade
das  empresas  estatais  dependentes  e  aqueles  constantes  nos  balancetes  do
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sistema FIPLAN. Foi ressaltado que, desde o exercício de 2014, este TCE já apontava
divergências entre os saldos das disponibilidades, conforme mencionado no Relatório e
Parecer Prévio do TCE sobre as Contas do Chefe do Poder Executivo do Estado da
Bahia, referente ao exercício de 2017 (p.173).

À época, a SEFAZ relatou (Ofício SAF n.º 41/2018) que, na ocasião da implantação
do FIPLAN, foi demonstrado às empresas estatais dependentes a necessidade de
realização de todo o seu controle contábil no FIPLAN (Lei Federal n.º 6.404/76 e Lei
Federal n.º 4.320/64). Por sua vez, as empresas alegaram que esse Sistema não
supriria  as  suas  necessidades,  visto  que  os  sistemas  de  contabilidade  próprios
utilizados envolviam outros aspectos de gestão. Decidiu-se então a utilização dos
dois sistemas.

Ainda nesse expediente, a SEFAZ informou que, para solucionar as divergências
apontadas, tentaria contratar, por meio de recursos do Programa de Modernização e
Fortalecimento da Gestão Fiscal do Estado da Bahia (PROFISCO), consultoria para
avaliação  e  definição  das  estratégias  para  otimização  do  processo  de  dupla
contabilização, visando à consolidação das informações.

Os  trabalhos  auditoriais  ressaltaram  a  obrigatoriedade  das  empresas  estatais
dependentes  utilizarem  o  sistema  FIPLAN,  tendo  em  vista  a  determinação  de
apresentação  das  demonstrações  contábeis,  de  forma  isolada  e  conjuntamente,
conforme prevê o inciso III  do  art.  50 da  Lei  de Responsabilidade Fiscal  (LRF).
Salientou-se ainda que os saldos dos balancetes do FIPLAN são a base para a
elaboração dos demonstrativos consolidados.

No Plano de Ação, a SEFAZ informou que seria feito um acompanhamento especial
das empresas estatais dependentes, objetivando identificar, para cada empresa, as
divergências entre os saldos do balancete da empresa e aqueles apresentados no
FIPLAN.  E  também  seria  feita  orientação  posterior  para  a  equalização,
estabelecendo, para o atendimento da deliberação, as seguintes etapas,  com os
respectivos períodos de realização:

• Solicitação dos balancetes das empresas estatais dependentes com base em
31/03/2020, de 01 a 13/03/2020;

• Elaboração  de  tabelas  comparativas  entre  os  dois  saldos,  de  20/04  a
22/05/2020;

• Elaboração  de  relatório  para  as  empresas,  orientando  os  procedimentos
necessários para a equalização dos valores (naquilo que não necessite de
atualização de sistema ou configuração contábil), de 25/05 a 31/07/2020; e

• Elaboração  de  relatório  para  a  DICOP/Gerência  de  Análise  e  Operações
Contábeis (GERAC) e/ou DICOP/GEDEC, solicitando os ajustes necessários
em  configuração  contábil  ou  sistemas  para  atender  àquilo  que  não  foi
possível atender na etapa anterior, de 25/05 a 31/07/2020.
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No  presente  monitoramento,  foram  solicitadas  evidências  da  implementação  da
ação.  Em  resposta  (DOC  n.º  TCE/007465/2020),  por  meio  do  Ofício  GAB  n.º
151/2020,  a  SEFAZ  enfatizou  que  a  análise  e  o  registro  contábil  são  de
responsabilidade de cada unidade, cabendo à DICOP, orientar, normatizar e elaborar
as  Demonstrações  Contábeis  Consolidadas  do  Estado  da  Bahia,  mas,  mesmo
assim, aquela Diretoria estabeleceu um plano de atuação para a equalização dos
saldos contábeis dos sistemas,  no qual  estavam sendo tratadas, inicialmente,  as
disponibilidades do ativo circulante.

Além disso, a Secretaria relatou que desenvolveu mais de 200 fatos específicos com
o objetivo de auxiliar a contabilização das empresas, argumentando que, no âmbito
de sua competência legal, foram feitos recorrentes contatos para orientação dessas
unidades, a fim de que estas procedessem ao tempestivo e imediato registro dos
eventos no FIPLAN. Contudo, apesar de todos os esforços para que houvesse uma
equalização, algumas questões conceituais (a exemplo da utilização da sistemática
de conta escritural – Conta Única) impediram, naquele momento, de evidenciar a
solução total do problema.

Mencionou ainda que, devido à grande complexidade de análise dos fatos contábeis
gerados no âmbito das empresas, há previsão de contratação, utilizando os recursos
do PROFISCO II, de consultoria para auxiliar o processo de saneamento de registro
contábil  entre  tais  sistemas,  alegando  que  houve  atraso  na  contratação  da
consultoria e, em função disso, os relatórios previstos na ação não foram gerados
em sua integralidade, anexando apenas o Ofício circular encaminhado às empresas,
solicitando os balancetes para análise, e a Nota Técnica do PROFISCO II, na qual
consta a demanda relativa às divergências entre os saldos contábeis dos sistemas.

Da  análise  desses  documentos,  observou-se  que  o  ofício  circular  (Anexo  4 –
Ref.2485491-86)  encaminhado às empresas estatais dependentes em 04/05/2020
solicitava o balancete de data base 31/12/2019, de exercício já encerrado, enquanto,
a etapa previa a sua solicitação, no período de 01 a 13/03/2020, com data base em
31/03/2020.

Em relação à Nota Técnica do PROFISCO II  (Anexo 4 – Ref.2485491-88/90), em
seus itens “3.1- Metas e indicadores do Produto” e “2.2- As principais causas deste
problema”,  respectivamente,  destaque-se que um dos objetivos da contratação de
consultoria  especializada  é  a  adequação  dos  registros  contábeis  dos  sistemas
FIPLAN e da contabilidade privada para permitir o registro harmônico. Ademais,  a
causa das divergências identificadas está resumida na dificuldade de automação de
procedimentos necessários à equalização dos saldos.
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Além disso, foram listados, no item “4.1- Resultados quantificáveis”, os benefícios
esperados com a conclusão do trabalho da consultoria,  conforme demonstrado a
seguir:

• Relatórios equivalentes entre o sistema FIPLAN e os sistemas das empresas;
• Mensuração correta dos tributos devidos pelas empresas;
• Contabilização  de  todos  os  fatos  tempestivamente  de  forma  a  refletir  os

mesmos saldos apresentados nos balanços da Lei Federal n.º 4.320/64 e da
Lei Federal n.º 6.404/76; e

• Relatório que aponte a conciliação entre os possíveis dados divergentes, se
houver.

Ante  o  exposto,  pode-se  presumir  que  a  causa  não  está  somente traduzida  na
alimentação indevida e/ou intempestiva pelas empresas estatais dependentes e sim
também na falta de adequação dos registros contábeis dos sistemas FIPLAN e da
contabilidade privada, não permitindo o registro harmônico. Assim, a SEFAZ não
pode refutar  a  sua responsabilidade de gestora  do  FIPLAN,  que,  por  imposição
legal,  deveria  estar  plenamente  adequado  para  atender  às  empresas  estatais
dependentes.

Ademais, diante de ter sido estabelecido como benefício esperado a “mensuração
correta dos tributos devidos pelas empresas”, pode-se inferir que não está havendo
o reconhecimento devido dos tributos por essas empresas, podendo acarretar em
passivos contingentes3.

Em suma, a deliberação  não foi cumprida,  alegando a SEFAZ que o atraso na
contratação  de  consultoria  impossibilitou  a  sua  consecução,  entretanto,  essa
contratação não foi incluída como ação/etapa para o atendimento da deliberação,
apesar de a SEFAZ prever essa possibilidade quando da realização da auditoria.

Proposta de encaminhamento:

Sugere-se:
• reiterar  a  deliberação à  SEFAZ e  às  empresas estatais  dependentes,  nos

seguintes  termos:  “Apurar  e  sanear  as  divergências  entre  os  saldos
registrados  nos  sistemas  de  contabilidade  das  empresas  estatais
dependentes e aqueles constantes nos balancetes do sistema FIPLAN, de
modo a assegurar a fidedignidade das demonstrações contábeis” e “Alimentar
o sistema FIPLAN de forma devida”, considerando o prazo a ser definido após
deliberação, que se tomará como improrrogável, sob pena de aplicação de
multa aos responsáveis por seu descumprimento;

3 O termo “contingente”  é utilizado para passivos não reconhecidos nas Demonstrações Financeiras das empresas em
virtude de sua existência depender de um ou mais eventos futuros incertos que não estejam totalmente sob controle da
companhia.
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• determinar à SEFAZ que ajuste o Plano de Ação, incluindo ação(ões)/etapa(s)
efetiva(s) a ser(em) implementada(s) e o prazo para a conclusão da meta,
encaminhando a este TCE/BA o Plano de Ação ajustado em 45 dias da ciência
deste Relatório.

II.1.4 Adotar medidas que contribuam para o aperfeiçoamento da divulgação
dos  dados  em  conformidade  com  o  que  determina  o  Decreto  Federal  n.º
7.185/2010 (item II.1.4, pág. 19/22 do Relatório de Auditoria)

Os arts. 2º e 6º do Decreto Federal n.º 7.185/2010 dispõem que o sistema integrado
de  administração  financeira  e  controle,  utilizado  no  âmbito  de  cada  ente  da
Federação,  deverá  permitir  a  liberação  em  tempo  real4 das  informações
pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira das unidades gestoras,
referentes à receita e à despesa, assim como deverá permitir a integração com meio
eletrônico que possibilite  amplo  acesso público5 assegurando à  sociedade o
acesso às informações. Por sua vez, o art. 7º traz o detalhamento mínimo exigido
para essas informações.

Considerando que a disponibilização das informações, por meio do FIPLAN, não é
de  amplo  acesso  público,  uma  vez  que  exige  o  cadastramento  do  usuário  e  a
utilização de senha, a auditoria concluída em 2018 testou, mediante pesquisas, as
informações  disponibilizadas  no  Portal  Transparência  Bahia6

(www.transparencia.ba.gov.br)  e  concluiu  pela  ausência  de  disponibilização  de
informações em tempo real no FIPLAN e no Portal Transparência Bahia, conforme
constatações a seguir especificadas:

a) Ausência de disponibilização da informação até o primeiro dia útil subsequente à
data do registro contábil no FIPLAN;
b)  Ausência  dos  valores  relativos  à  liquidação  das  despesas,  bem  como  sua
classificação funcional e a identificação da fonte dos recursos que as financiaram; e
c) Ausência de informações sobre a receita por Unidade Gestora. Das informações
disponibilizadas da receita consolidada, estão ausentes os dados sobre lançamento
daquelas receitas que passam por esse estágio antes da arrecadação, como na
constituição do crédito tributário dos impostos, taxas e contribuições de melhoria.

A identificação  dessas  deficiências  resultou  na  presente  deliberação.  Entretanto,
segundo o Relatório de Diligência (Processo n.º TCE/010196/2018 – Ref.2291767-
4/8  e  19),  foram  objeto  de  esclarecimentos  e  informações  complementares  as
seguintes  fragilidades:  “Ausência  de  disponibilização  da  informação  no  Portal

4 Liberação em tempo real: a disponibilização das informações, em meio eletrônico, que possibilite amplo acesso público,
até o primeiro dia útil subsequente à data do registro contábil no respectivo Sistema.

5 Meio eletrônico que possibilite amplo acesso público: a Internet, sem exigências de cadastramento de usuários ou
utilização de senhas para acesso.

6 Portal Transparência Bahia: canal de comunicação com o cidadão, onde o Governo do Estado da Bahia disponibiliza
dados para consultas e acompanhamento da utilização dos recursos públicos.
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Transparência Bahia até o primeiro dia útil subsequente à data do registro contábil
no Fiplan” e “Ausência de informações sobre valores liquidados” (item II.1.4.a e parte
do item II.1.4.b do Relatório de Auditoria, respectivamente), que ensejaram a sua
retirada do rol de achados de auditoria, restando as seguintes deficiências:

• Ausência da classificação funcional das despesas e da identificação da fonte
dos recursos que as financiaram (item II.1.4.b do Relatório de Auditoria); e

• Ausência  de  informações  sobre  a  receita  por  Unidade  Gestora.  Das
informações disponibilizadas da receita consolidada, estão ausentes os dados
sobre lançamento (item II.1.4.c do Relatório de Auditoria).

Naquele momento, o Auditor Geral do Estado (Relatório de Diligência – Processo n.º
TCE/010196/2018 – Ref.2291767-8) já alegava que seria programada uma alteração
no  sistema  Transparência  Bahia  para  incluir  as  informações  referentes  à
classificação  funcional  e  à  identificação  da  fonte  no  detalhe  da  informação  do
pagamento disponível no ícone “SENHA ABERTA”.

Quanto à receita, em Nota Técnica (Processo n.º TCE/010196/2018 – Ref.2188906-
3) anexada ao Ofício GAB n.º 37/2019 do Secretário da Fazenda (Processo n.º TCE/
010196/2018 – Ref.2188906-1), o Auditor Geral do Estado mencionou que, para as
informações referentes ao lançamento do crédito tributário, havia uma consulta para
a Dívida  Ativa  no sítio  eletrônico  da SEFAZ,  na  aba “Inspetoria  Eletrônica”,  que
permite o acesso do cidadão ao montante da dívida por empresa. Concluindo que
nesse quesito as informações já eram disponibilizadas, entretanto, ele verificaria a
possibilidade de incluir esta consulta também no Portal Transparência Bahia. Em se
tratando  das  informações  da  receita  por  unidade  gestora,  também  avaliaria  a
viabilidade de disponibilizar uma consulta.

Os trabalhos auditoriais reportaram que a falta de disponibilização, em tempo real
para amplo acesso público, do mínimo de informações descritas nos incisos I e II do
art. 7º do Decreto Federal n.º 7.185/2010, denotava uma deficiência no processo de
publicização dessas informações o que prejudicava o controle social.

No  Plano  de  Ação,  a  SEPLAN  e  a  SEFAZ  não  propuseram  nenhuma  ação  e
consideraram atendida a recomendação, nos seguintes termos:

As informações referentes à execução orçamentária e financeira, acessíveis
em tempo real no FIPLAN, ficam disponíveis no dia seguinte na BDCE –
Base de Dados Corporativa do Estado, definido como tempo real no Decreto
nº 7.185/2010, Art. 2º, § 2º, II.

No presente monitoramento, questionadas a esse respeito, a SEPLAN e a SEFAZ
responderam,  por  meio  do  Ofício  GAB  n.º  151,  de  29/10/2020  (DOC  n.º
TCE/007465/2020), que o Portal Transparência Bahia está passando por mudanças,
que incluem a substituição da tecnologia utilizada e, que, após implantação dessas
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alterações, serão incorporadas todas as informações previstas no art. 7º do Decreto
Federal n.º 7.185/2010.

Ainda  nesse  expediente,  são  relacionadas  as  informações  atualmente
disponibilizadas  no  Portal,  relativas  à  despesa  (Módulos  PAGAMENTOS  e
LICITAÇÕES E CONTRATOS) e à receita (Módulo RECEITAS), mencionando que
estas atendem à maior parte das exigências, e estimaram o prazo de até o início de
2022 para atenderem plenamente ao quanto disposto na legislação.

Para uma melhor conclusão sobre as informações atualmente disponibilizadas nos
mencionados  ícones,  faz-se  necessária  a  transcrição  de  seu  detalhamento,
conforme está previsto nos arts. 2º, caput, e 7º, incisos I e II, do Decreto Federal n.º
7.185/2010:

Art. 2o O sistema integrado de administração financeira e controle utilizado
no âmbito de cada ente da Federação, doravante denominado SISTEMA,
deverá permitir a liberação em tempo real das informações pormenorizadas
sobre  a  execução  orçamentária  e  financeira  das  unidades  gestoras,
referentes à receita e à despesa, com a abertura mínima estabelecida neste
Decreto,  bem como o  registro  contábil  tempestivo  dos  atos  e  fatos  que
afetam ou possam afetar o patrimônio da entidade.

[…]

Art. 7o Sem prejuízo dos direitos e garantias individuais constitucionalmente
estabelecidos,  o  SISTEMA deverá  gerar,  para  disponibilização  em meio
eletrônico que possibilite amplo acesso público, pelo menos, as seguintes
informações  relativas  aos  atos  praticados  pelas  unidades  gestoras  no
decorrer da execução orçamentária e financeira:

I - quanto à despesa:

a) o valor do empenho, liquidação e pagamento;
b) o número do correspondente processo da execução, quando for o caso;
c)  a  classificação  orçamentária,  especificando  a  unidade  orçamentária,
função,  subfunção,  natureza  da  despesa  e  a  fonte  dos  recursos  que
financiaram o gasto;
d)  a  pessoa  física  ou  jurídica  beneficiária  do  pagamento,  inclusive  nos
desembolsos  de  operações  independentes  da  execução  orçamentária,
exceto  no  caso  de  folha  de  pagamento  de  pessoal  e  de  benefícios
previdenciários;
e)  o  procedimento  licitatório  realizado,  bem  como  à  sua  dispensa  ou
inexigibilidade,  quando  for  o  caso,  com  o  número  do  correspondente
processo; e
f) o bem fornecido ou serviço prestado, quando for o caso;

II - quanto à receita, os valores de todas as receitas da unidade gestora,
compreendendo no mínimo sua natureza, relativas a:

a) previsão;

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, nº  495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002

24

Ref.2523774-24

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: E
Z

M
D

A
W

N
JC

1



TERCEIRA COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO (3ª CCE)

GERÊNCIA DE AUDITORIA 3C E GATI

b) lançamento, quando for o caso; e
c) arrecadação, inclusive referente a recursos extraordinários.

Da análise das informações contidas nesses ícones, pode-se concluir que:

Por meio de consulta ao ícone “PAGAMENTOS”, é possível  ter  acesso livre aos
respectivos dados da despesa no primeiro dia útil subsequente à data do registro
contábil, no entanto, quanto à classificação funcional (função e subfunção) e à fonte
dos recursos, só é possível ter acesso a essas informações quando o pagamento
tem por origem um contrato, pois encontram-se explícitas na cláusula de dotação
orçamentária.

Ressalte-se que o atual ícone “PAGAMENTOS” refere-se ao antigo ícone “SENHA
ABERTA”, que foi renomeado como havia sido anunciado pelo dirigente da AGE no
Relatório de Diligência (Processo n.º TCE/010196/2018 – Ref.2291767-5).

No  ícone  “LICITAÇÕES/CONTRATOS”,  as  informações  disponibilizadas  são
específicas de licitação e de outras formas de contratação não abrangendo todas as
despesas e nem tampouco todas as  informações circunstanciadas no dispositivo
transcrito (art. 7º, inciso I e alíneas).

No ícone “RECEITAS”, são apresentadas as receitas anuais arrecadadas e de forma
consolidada  e,  em  relação  às  receitas  previstas,  dá  acesso  ao  Projeto  de  Lei
Orçamentária Anual (PLOA) e à Lei Orçamentária Anual, não atendendo ao quanto
disposto no caput do art. 2º e no inciso II e alíneas do art. 7º do Decreto Federal n.º
7.185/2010,  que  estabelecem  que  devem  ser  divulgados  os  valores  previstos,
lançados e arrecadados de todas as receitas da unidade gestora até o primeiro dia
útil subsequente à data do registro contábil.

Vale  informar  que,  no  Relatório  de  Diligência  (Processo  n.º  TCE/010196/2018  –
Ref.2291767-6),  o  Auditor  Geral  do  Estado  já  mencionava  que  as  informações
disponibilizadas nos ícones "RECEITAS" e "DESPESAS" referem-se aos relatórios
consolidados  previstos  na  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal  (LRF)  e  sua
disponibilização  obedece  aos  prazos  estipulados  pela  Secretaria  do  Tesouro
Nacional do Ministério da Fazenda.

Além dos ícones “PAGAMENTOS”, “LICITAÇÕES/CONTRATOS” e “RECEITAS”, foi
verificada  a  disponibilização  das  informações  nos  ícones “DADOS ABERTOS”  e
“DÍVIDA ATIVA”, a saber:

Por  meio  da  importação  das  informações  dos  pagamentos  de  2020  no  ícone
“DADOS ABERTOS”,  não é  possível  ter  acesso livre  aos dados da despesa no
primeiro  dia  útil  subsequente  à  data  do  registro  contábil,  uma vez que o  último
pagamento  contido  no  relatório  importado,  em  27/10/2020,  era  de  14/10/2020.
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Ademais,  não  constam  das  informações  a  classificação  funcional  (função  e
subfunção) e a fonte dos recursos.

Conforme anunciado pelo Auditor Geral do Estado, em Resposta à Notificação, já foi
disponibilizada no Portal Transparência Bahia, no ícone “DÍVIDA ATIVA”, a consulta
de informações do contribuinte, como saldo sem exigibilidade suspensa, saldo com
exigibilidade suspensa, saldo ajuizado com penhora e saldo total.

Em suma, pode-se afirmar que, por meio da pesquisa ao ícone “PAGAMENTOS” do
Portal Transparência Bahia,  é possível ter acesso livre aos dados da despesa no
primeiro  dia  útil  subsequente  à  data  do  registro  contábil,  com  exceção  da  sua
classificação funcional (função e subfunção) e da identificação da fonte dos recursos
que a financiou.

Quanto à receita, não é possível ter acesso livre aos valores previstos, lançados e
arrecadados  de  todas  as  receitas,  por  unidade  gestora.  Ressalte-se  que,  não
obstante já haver a disponibilização da consulta à dívida ativa por contribuinte, não
se tem acesso aos valores totais lançados.

Assim,  deve-se  retificar  o  problema  identificado  que  gerou  a  deliberação,  nos
seguintes  termos:  “Falta  de  acesso  livre  à  classificação  funcional  (função  e
subfunção) da despesa e à fonte dos recursos que financiou o gasto no primeiro dia
útil  subsequente  à  data  do  registro  contábil,  bem  como  aos  valores previstos,
lançados e arrecadados de todas as receitas, por unidade gestora”.

Para a falta de disponibilização dessas informações, não foi proposta nenhuma ação
por parte da SEPLAN e da SEFAZ no Plano de Ação.

No presente monitoramento, indagadas a esse respeito, por meio do Ofício GAB n.º
151, de 29/10/2020, essas Secretarias estimaram o prazo de até o início de 2022
para atenderem plenamente ao quanto disposto no Decreto Federal n.º 7.185/2010.

Dessa forma, conclui-se que a deliberação encontra-se em cumprimento, dentro do
prazo.

Proposta de encaminhamento:

Sugere-se:
• reiterar  a  deliberação  à  SEPLAN  e  à  SEFAZ,  considerando  o  prazo

estabelecido pelas Secretarias, de até o início de 2022, para o cumprimento
da determinação, que se tomará como improrrogável, sob pena de aplicação
de multa aos responsáveis por seu descumprimento; e

• determinar à SEPLAN e à SEFAZ que ajuste o Plano de Ação, incluindo a(as)
ação(ões)/etapa(s) a ser(em) implementada(s), bem como o prazo para a sua
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conclusão, encaminhando a este TCE/BA o Plano de Ação ajustado  em 45
dias da ciência deste Relatório.

II.1.5 Disponibilizar o livro Diário no ambiente de produção do sistema FIPLAN
(item II.1.6, pág. 27/29 do Relatório de Auditoria)

Na auditoria encerrada em 2018, foi constatado que, desde a sua implantação em
2013, o FIPLAN não vinha disponibilizando a escrituração do livro Diário, que é de
uso obrigatório, conforme prevê o Decreto-Lei n.º 486/1969, que o instituiu.

À época, a Superintendência de Administração Financeira (SAF) da SEFAZ informou
que o livro Diário já existia no FIPLAN em ambiente de homologação e que ainda
não tinha sido disponibilizado no ambiente de produção, porque ao longo dos anos
outras  demandas  extremamente  urgentes  foram  priorizadas,  mas  a  DICOP/SAF
analisaria se os dados apresentados estavam consistentes e colocaria o referido
livro à disposição no ambiente de produção.

A  Auditoria  ressaltou  que  a  situação  evidenciava  o  não-cumprimento  das
formalidades  extrínsecas  (apresentação  exterior)  e  caracterizava  negligência  da
Administração,  uma  vez  que  essa  fragilidade  podia  acarretar  na  alteração  da
escrituração  contábil  sem  o  atendimento  aos  requisitos  exigidos  na  NBC  –
Comunicado Técnico Geral CTG 2001 (R3) do CFC.

De  acordo  com  o  Relatório  de  Diligência  (Processo  n.º  TCE/010196/2018  –
Ref.2291767-10), a Secretaria disponibilizou o livro Diário no ambiente de produção.

No Plano de Ação, a SEFAZ mencionou que o livro Diário tinha sido disponibilizado
no FIPLAN em fevereiro de 2019.

No presente monitoramento, essa informação foi ratificada pela Secretaria, por meio
do Ofício  GAB n.º  151,  de  29/10/2020 (DOC n.º  TCE/007465/2020),  em que foi
acrescentado  o  caminho  a  ser  feito  no  FIPLAN para  a  obtenção do livro  Diário
(Relatórios→Financeiro/Contábil→Operacionais→Relatórios  Contábeis→Livro
Diário). Além disso, foram anexadas as duas primeiras e as duas últimas páginas
(n.ºs 1, 2, 120 e 121) do livro Diário da unidade orçamentária 13101 Assessoria de
Planejamento e Gestão (APG) – SEFAZ do dia 22/10/2020, extraído do FIPLAN em
23/10/2020.

Ainda neste monitoramento, foram solicitadas à SEFAZ evidências de que o livro
Diário  do  Poder  Executivo  do  exercício  de  2019  revestia-se  de  formalidades
extrínsecas (assinatura digital e autenticação  no registro público competente)  e de
que o seu arquivo era mantido pela entidade.
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No referido expediente, foi mencionado que a DICOP/SEFAZ entende que, para os
relatórios contábeis emitidos no FIPLAN, não há necessidade de assinatura digital
(não concebida no Sistema) nem de autenticação pelo registro público competente.
Foram transcritos os arts. 1º ao 3º do Decreto Federal n.º 9.555/2018, que dispõe
sobre  a  autenticação  de  livros  contábeis  de  pessoas  jurídicas  não  sujeitas  ao
Registro do Comércio, e argumentou-se que, de forma similar ao Sistema Público de
Escrituração Digital (SPED) utilizado para o Setor Privado, o envio mensal à STN
das  informações  pormenorizadas,  via  Matriz  de  Saldos  Contábeis  (MSC),  seria
validado no Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro
(Siconfi),  prescindindo  de  qualquer  outra  formalidade.  Salientou-se  ainda  que
anualmente é elaborada e enviada, também via Siconfi, a Demonstração Contábil
Anual (DCA), que é assinada por certificado digital pelo Diretor da DICOP e pelo
Exmo. Sr. Governador do Estado.

Acrescentou-se  que  o  volume  gerado  na  emissão  de  um  mês  do  livro  Diário
referente a todo o Estado seria algo incoerente e burocrático, gerando ocupação de
espaços em memórias. Trazendo como exemplo, o livro Diário do dia 22/10/2020 da
UO 13101 da SEFAZ, que continha 121 páginas e mais de 3 MB.

Esta  Auditoria  constatou  que  o  livro  Diário  foi  disponibilizado  no  ambiente  de
produção do sistema FIPLAN. Entretanto, conforme declarado pela SEFAZ, não foi
prevista assinatura digital do livro Diário na concepção desse Sistema, contrariando
o que dispõe a Norma Brasileira de Contabilidade (NBC) – Interpretação Técnica
Geral ITG 2000 (R1) do Conselho Federal de Contabilidade (CFC) – Escrituração
Contábil:

Formalidades da escrituração contábil
[…]
10. Os livros contábeis obrigatórios, entre eles o Livro Diário e o Livro
Razão,  em forma digital, devem revestir-se de formalidades extrínsecas,
tais como:
a)  serem assinados digitalmente pela entidade e pelo profissional da
contabilidade regularmente habilitado (grifo da Auditoria);

Além disso, a alegação da DICOP/SEFAZ de que o encaminhamento à STN via
Siconfi (mensal, da Matriz de Saldos Contábeis (MSC), e anual, da Declaração das
Contas Anuais (DCA))  prescinde de qualquer outra formalidade vai de encontro ao
item 10,  letra  “b”,  da  referida  ITG 2000  (R1)  do  CFC,  que  estabelece,  quando
exigível  por  legislação específica,  o  livro  Diário  deve ser  autenticado no registro
público ou entidade competente.

De acordo com o art. 7º, parágrafo único, da Portaria STN n.º 642, de 20/09/2019,
que estabelece regras para o recebimento e disponibilização dos dados contábeis e
fiscais  dos entes da Federação no Siconfi,  a Matriz de Saldos Contábeis (MSC)
corresponde  a  uma  estrutura  padronizada  para  transferência  de  informações
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primárias  de  natureza  contábil,  orçamentária  e  fiscal  dos  entes  da  Federação,
composta pela relação de contas contábeis do Plano de Contas Aplicado ao Setor
Público  (PCASP)  e  seus  respectivos  saldos  detalhados  por  informações
complementares,  que  correspondem  a  um  rol  de  classificações  dispostas  de
maneira a detalhar determinados saldos de contas contábeis.

Segundo as Regras Gerais constantes do Anexo I dessa Portaria, a Matriz de Saldos
Contábeis (MSC) é a uma estrutura padronizada para o recebimento de informações
contábeis e fiscais dos entes da Federação para fins da consolidação das contas
nacionais, da geração de estatísticas fiscais e da automatização da elaboração das
declarações do setor público (Demonstrações Contábeis e Demonstrativos Fiscais),
esta última se constituindo em seu principal objetivo. Ressalte-se que a Declaração
das Contas Anuais (DCA) é uma das declarações gerada a partir da MSC, conforme
dispõe o art. 10 da mencionada Portaria.

Depreende-se de tudo exposto, que a Matriz de Saldos Contábeis (MSC) e o livro
Diário têm finalidades distintas, vez que este último é um livro contábil obrigatório,
em  que  são  lançadas  todas  as  operações,  em  ordem  cronológica,  com
individualização,  clareza  e  referência  ao  documento  probante  (item  14  da
mencionada ITG do CFC), enquanto a MSC está composta pela relação de contas
contábeis do (PCASP) e seus respectivos saldos. Então, não se pode justificar que
as formalidades cumpridas com a inserção das informações e  sua validação no
Siconfi,  por  meio  da  Matriz  de  Saldos  Contábeis,  eximem  do  cumprimento  das
formalidades extrínsecas do livro Diário.

Quanto à não manutenção do arquivo magnético do livro Diário,  a Interpretação
Técnica Geral ITG 2000 (R1) do CFC é clara, quando determina: 

17. Em caso de escrituração contábil em forma digital, não há necessidade
de  impressão  e  encadernação  em  forma  de  livro,  porém  o  arquivo
magnético  autenticado  pelo  registro  público  competente  deve  ser
mantido pela entidade (grifo da Auditoria).

Vale informar que essa ITG encontra-se atualizada e vigente, tendo sido publicada
em 22/03/2011,  por  meio  da Resolução do CFC n.º  001330/2011,  e  teve a  sua
primeira e última revisão publicada no D.O.U. em 12/12/2014.

Ante o exposto,  pode-se concluir  que a deliberação foi  parcialmente cumprida,
tendo em vista que o livro Diário foi disponibilizado no ambiente de produção do
FIPLAN. No entanto, esse Sistema não contempla a assinatura digital da entidade e
do  profissional  da  contabilidade  regularmente  habilitado,  contrariando  o  que
determina a ITG 2000 (R1) do CFC.

Ainda contrário  à  norma,  o  livro  Diário  não é  autenticado no registro  público  ou
entidade  competente,  bem  como  o  seu  arquivo  magnético  não  é  mantido  pela
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entidade.

Proposta de encaminhamento:

Sugere-se determinar à SEFAZ o seguinte:
• sejam cumpridas as formalidades extrínsecas do livro Diário (assinatura digital

e  autenticação  no  registro  público  competente)  e  mantido  o  seu  arquivo
magnético, conforme define a norma que rege a matéria; e

• ajuste  o  Plano  de  Ação,  incluindo  ação  e  prazo  para  a  sua  conclusão,
encaminhando a este TCE/BA o Plano de Ação ajustado em 45 dias da ciência
deste Relatório.

II.1.6  Empreender ações para a correção das irregularidades identificadas no
sistema  FIPLAN  (item  12,  pág.  8  do  Plano  de  Ação  para  Atendimento  às
Recomendações do Tribunal de Contas do Estado (TCE) – Contas de Governo
2018);
Alimentar  o  sistema  FIPLAN  de  forma  devida  (item  II.1.7,  pág.  29/30  do
Relatório de Auditoria)

A auditoria  concluída em 2018 constatou que o FIPLAN não permitia  elaborar  e
divulgar  a  Demonstração  das  Mutações  do  Patrimônio  Líquido  (DMPL)  das
empresas estatais dependentes sob a forma de sociedade anônima. Foi ressaltado
que a ausência desse demonstrativo, nas Demonstrações Contábeis Consolidadas
do Estado (DCCEs), já fora apontado por este Tribunal no Relatório e Parecer Prévio
do TCE sobre as Contas do Chefe do Poder Executivo do Estado da Bahia, referente
ao exercício de 2017 (p. 18).

À  época,  a  SEFAZ  não  se  pronunciou  especificamente  sobre  essa  ocorrência,
informando  apenas  que  as  empresas  públicas  estaduais  publicavam  essa
demonstração  quando  da  apresentação  das  demonstrações  financeiras  exigidas
pela Lei Federal n.º 6.404/76, fato este constatado pela auditoria.

Segundo o Relatório de Diligência (Processo n.º TCE/010196/2018 – Ref.2291767-
11), esta ocorrência também não foi abordada pela SEFAZ quando da resposta à
notificação.

A Auditoria  concluiu  que  a  falta  de elaboração/divulgação da  DMPL no  FIPLAN
provocava prejuízo no processo de consolidação das Contas.

Conforme comentado no item I.3 Visão geral do objeto deste Relatório, no Plano de
Ação ora monitorado, não foi proposta nenhuma ação pela SEFAZ para atendimento
à deliberação, contudo já havia sido proposta,  no Plano de Ação das Contas do
Governador 2018 – item 12, pág. 8, a elaboração do Demonstrativo das Mutações
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do Patrimônio Líquido (DMPL) das empresas estatais dependentes sob a forma de
sociedade anônima para publicação nas DCCEs de 2019.

Neste monitoramento, a SEFAZ, por meio do Ofício GAB n.º 151/2020 (DOC nº TCE/
007465/2020), informou que a DMPL foi implantada no FIPLAN a partir do exercício
de 2019 e publicada nas DCCEs do exercício, anexando-a (Anexo 4 – Ref.2485491-
95/97).

A Auditoria verificou que, de fato, a DMPL foi publicada nas DCCEs do exercício de
2019 às fls. 179 e 747. Ressalte-se que, apesar de ter sido mencionado, à fl. 179,
que a fonte da demonstração era o sistema FIPLAN, esta auditoria constatou que
essa demonstração não está contemplada na relação dos demonstrativos contábeis
da Prestação de Contas constante do FIPLAN (Anexo 5), não possibilitando, assim,
a sua obtenção por meio desse Sistema.

Diante dessa constatação, conclui-se que a deliberação foi parcialmente cumprida,
uma  vez que,  apesar  de  ter  sido  publicada  a  Demonstração  das  Mutações  do
Patrimônio Líquido (DMPL) nas DCCEs de 2019, como pactuado no Plano de Ação
das  Contas  do  Chefe  do  Poder  Executivo  de  2018,  não  foram  encontradas
evidências de que a sua elaboração foi a partir dos registros contábeis do sistema
FIPLAN,  conforme  determina  o  art.  10,  inciso  II,  da  Portaria  MF  n.º  548,  de
22/11/2010, a seguir transcrito, que estabelece os requisitos mínimos de segurança
e contábeis do sistema integrado de administração financeira e controle utilizado no
âmbito de cada ente da Federação:

Art. 10. O SISTEMA, a partir dos registros contábeis, deverá:
II - permitir a elaboração das demonstrações contábeis, dos relatórios e
demonstrativos fiscais, do demonstrativo de estatística de finanças públicas
e a consolidação das contas públicas (grifo da Auditoria).

Vale  informar  que,  mesmo  que  fosse  possível  a  extração  da  DMPL do  sistema
FIPLAN, esta se apresentaria de forma inconsistente, tendo em vista as divergências
de saldos existentes entre os sistemas de contabilidade das empresas e o sistema
FIPLAN, como comentado no item II.1.3.

Proposta de encaminhamento:

Sugere-se determinar à SEFAZ o seguinte:
• adeque o sistema FIPLAN a fim de permitir a elaboração da DMPL a partir

dos registros contábeis desse Sistema,  considerando o prazo a ser definido
após deliberação, que se tomará como improrrogável, sob pena de aplicação
de multa aos responsáveis por seu descumprimento; e

• ajuste  o  Plano  de  Ação,  incluindo  ação(ões)/etapa(s)  efetiva(s)  a  ser(em)
implementada(s) e o prazo para a conclusão da meta, encaminhando a este
TCE/BA o Plano de Ação ajustado em 45 dias da ciência deste Relatório.
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II.1.7 Elaborar e divulgar o Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências do
Anexo  de  Riscos  Fiscais  da  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias  e  os
Demonstrativos 2, 3 e 6 no Anexo ll – Metas Fiscais da LDO, em conformidade
com o MDF 8ª Edição (item II.1.8, pág. 30/32 do Relatório de Auditoria)

Na auditoria operacional encerrada em 2018, foi observado que não era possível
extrair diretamente do FIPLAN os demonstrativos do Anexo de Riscos Fiscais e do
Anexo de Metas Fiscais, contudo, esses demonstrativos estavam sendo publicados
nos anexos da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO).

Naquele momento, a SEFAZ afirmou (Ofício n.º 37/2018) que esses demonstrativos
não  estavam  sendo  disponibilizados  no  FIPLAN,  mas  as  informações  para  sua
elaboração  eram  obtidas  por  captura  de  dados  específica  no  FIPLAN  e
encaminhadas anualmente à SEPLAN. Diante dessa informação, aquela auditoria
concluiu  que o FIPLAN permitia a elaboração e a divulgação dos demonstrativos
fiscais em conformidade com a Portaria MF n.º 548/2010.

Foi  verificado ainda  que os  demonstrativos,  a  seguir  elencados,  estavam sendo
divulgados em desconformidade  com o Manual de Demonstrativos Fiscais (MDF),
que  estabelece  as regras  de  harmonização  a  serem  observadas,  de  forma
permanente,  pela  Administração  Pública  na  elaboração  desses  Anexos  e  dos
demonstrativos fiscais exigidos pela LRF:

a) Anexo de Riscos Fiscais
• Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências do Anexo de Riscos Fiscais

da LDO.
b) Anexo de Metas Fiscais

• Demonstrativo 2 – Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício
Anterior;

• Demonstrativo 3 – Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Metas Fiscais
Fixadas nos Três Exercícios Anteriores; e

• Demonstrativo 6 – Avaliação da Situação Financeira  e Atuarial  do Regime
Próprio de Previdência dos Servidores (RPPS).

Em relação a essa ocorrência, a SEPLAN esclareceu (Ofício GASEC n.º 222/2018)
que a elaboração do Anexo de Riscos Fiscais era de responsabilidade conjunta da
SEFAZ e da Procuradoria  Geral  do Estado (PGE).  Já o Demonstrativo 2 estava
somente  a  cargo  da  SEFAZ.  O  Demonstrativo  6  era  de  responsabilidade  da
Secretaria da Administração (SAEB). A SEPLAN também informou que diligenciou
junto  a  esses  órgãos  ressaltando  a  necessidade  da  apresentação  dos  referidos
demonstrativos de acordo com o MDF. Quanto ao Demonstrativo de Metas Fiscais
Atuais  Comparadas  com  as  Fixadas  nos  Três  Exercícios  Anteriores,  de  sua
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responsabilidade,  informou  que,  a  partir  do  PLDO/2020,  observaria,  com  rigor
absoluto, o padrão estabelecido no MDF.

No Plano  de  Ação,  para  atendimento  à  deliberação  deste  TCE,  a  SEPLAN e a
SEFAZ informaram que a padronização dos Anexos de Metas e Riscos Fiscais já
tinha sido realizada em maio/2019, quando da elaboração da LDO/2020.

Neste monitoramento, a SEPLAN e a SEFAZ ratificaram essa informação, por meio
do Ofício GAB n.º 151, de 29/10/2020 (DOC n.º TCE/007465/2020), mencionando
que poderia ser evidenciada a padronização dos Anexos de Metas e Riscos Fiscais
pela publicação no sítio eletrônico da SEPLAN, em Instrumentos de Planejamento e
Gestão.

Esta auditoria  constatou que  os demonstrativos retromencionados,  divulgados na
LDO/2020 (Lei Estadual n.º 14.101/2019) e no PLDO/2021 (Projeto de Lei Estadual
n.º  23.886/2020), estão em conformidade com os modelos estabelecidos nas 10ª e
11ª  edições  do  MDF,  respectivamente, exceto  quanto  ao  Demonstrativo  6  –
Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do RPPS, nos seguintes aspectos:

• ausência  da  apresentação  do  Plano  Financeiro  nos  quadros  “Receitas  e
Despesas Previdenciárias do Regime Próprio de Previdência dos Servidores”
e “Projeção Atuarial do Regime Próprio de Previdência dos Servidores”; e

• não  foram  demonstradas,  em  separado,  as  receitas  e  despesas  com  a
administração do RPPS.

Segundo o item 02.06.01.01 do MDF – 10ª edição, o conteúdo do Demonstrativo 6
terá  como  base  as  informações  contidas  nos  Anexos  “4  –  Demonstrativo  das
Receitas  e  Despesas  Previdenciárias  do  Regime  Próprio  de  Previdência  dos
Servidores” e “10 – Demonstrativo da Projeção Atuarial do Regime de Previdência”
do Relatório Resumido de Execução Orçamentária (RREO). Ressalte-se que esses
anexos  estão  em  conformidade  com  os  modelos  do  MDF,  assim  as  suas
informações deveriam ter  sido  reproduzidas  no  Demonstrativo  6  –  Avaliação  da
Situação Financeira e Atuarial do RPPS.

A  partir  das  constatações,  depreende-se  que  a  deliberação  foi  parcialmente
cumprida.

Proposta de encaminhamento:

Sugere-se:
• determinar à SEPLAN e à SAEB que elabore e divulgue o Demonstrativo 6 –

Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do Regime Próprio de Previdência
dos Servidores (RPPS) do Anexo de Metas Fiscais da LDO em conformidade
com o MDF,  considerando o prazo a ser definido após deliberação, que se
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tomará  como  improrrogável,  sob  pena  de  aplicação  de  multa  aos
responsáveis por seu descumprimento; e

• determinar à SEPLAN que ajuste o Plano de Ação, incluindo prazo para a
conclusão da meta, encaminhando a este TCE/BA o Plano de Ação ajustado
em 45 dias da ciência deste Relatório.

II.1.8  Elaborar as tabelas de classificação da receita e da despesa do FIPLAN
em conformidade com a norma sobre consolidação das contas em vigor (item
II.1.9, pág. 33/34 do Relatório de Auditoria)

Na auditoria  operacional  concluída  em 2018,  observou-se que havia  receitas  na
tabela do FIPLAN não previstas no Anexo I da Portaria Interministerial STN/SOF n.º
163/20017,  assim  como  receitas  com  mesma  categoria  econômica,  origem  e
espécie,  porém  com  descrição  diferente.  Foi  observado  ainda  na  tabela  de
classificação de despesa do FIPLAN que o elemento de despesa 10 correspondia a
“Outros  Benefícios  de  Natureza  Social”  enquanto  no  Anexo  II  da  Portaria
correspondia a “Seguro Desemprego e Abono Salarial”.

No Relatório de Diligência (Processo n.º  TCE/010196/2018 – Ref.2291767-12),  a
SEPLAN informou que as inconsistências foram corrigidas.

Na  ocasião,  a  auditoria  ressaltou  que  as  falhas  observadas  nas  tabelas  de
classificação  orçamentária  do  FIPLAN  poderiam  prejudicar  o  processo  de
consolidação das contas.

No Plano de Ação, a SEPLAN informou que as tabelas da receita foram atualizadas:
a tabela do exercício de 2019, com base na Portaria STN/SOF n.º 05/2015, e a do
exercício de 2020, com fundamento na Portaria STN/SOF n.º 387/2019.

No presente monitoramento, por meio do Ofício GAB n.º 151, de 29/10/2020 (DOC
n.º TCE/007465/2020), a SEPLAN ratificou a informação para a tabela do exercício
de 2019 e informou que, para o exercício de 2020, a tabela da receita já havia sido
atualizada segundo os critérios da Portaria  da STN n.º  374/2020, contemplando,
dessa  forma,  as  portarias  editadas  anteriormente,  inclusive  as  Portarias  de  n.ºs
05/2015 e 387/2019.

Foram analisadas as tabelas de classificação da receita do FIPLAN, dos exercícios
de 2019 e 2020, e foi constatado que, das inconsistências apontadas na auditoria,
mantiveram-se  as  categorias  econômicas “6.0.0.0.00.0.0  Receitas
Extraorçamentárias”  e  “9.0.0.0.00.0.0  Deduções  e/ou  Restituições  de  Receitas
Correntes”,  esta  última  composta  de  diversas  origens  e  espécies,  que  não  têm
correspondência no Anexo I da Portaria STN/SOF n.º 163/2001. Não obstante a falta
de  correspondência  da  categoria  econômica  9.0.0.0.00.0.0  entre  o  FIPLAN  e  o

7 Portaria Interministerial STN/SOF n.º 163/2001 – dispõe sobre normas gerais de consolidação das Contas Públicas.
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Anexo  I,  foi  observado  que  a  referida  Portaria  traz,  no  art.  2º,  §  8º,  a  rubrica
“9.9.9.0.00.0.0 Recursos Arrecadados em Exercícios Anteriores – RPPS”, enquanto
no FIPLAN essa rubrica refere-se a “Demais Receitas Correntes”.

Além da continuidade dessa inconsistência, foram observadas divergências, entre a
tabela  do  FIPLAN e o  desdobramento  constante  do  Anexo da Portaria  STN n.º
388/20188 (e suas alterações), na nomenclatura das rubricas das receitas elencadas
a seguir:

QUADRO 3 – Divergências na nomenclatura das rubricas de receitas

Código
Descrição

FIPLAN Anexo

1.1.2.8.01.0.0.00
Taxa  pelo  Exercício  do  Poder  de  Polícia  de
Inspeção, Controle e Fiscalização - TPP

Taxas  de  Inspeção,  Controle  e
Fiscalização

1.1.2.8.01.1.0.00
Taxa  pelo  Exercício  do  Poder  de  Polícia  de
Fiscalização de Vigilância Sanitária - TPP

Taxa  de  Fiscalização  de  Vigilância
Sanitária

1.1.2.8.01.9.0.00
Outras Taxas pelo Exercício do Poder de Polícia de
Inspeção, Contrôle e Fiscalização - TPP

Taxas  de  Inspeção,  Controle  e
Fiscalização - Outras

1.2.1.8.01.1.0.00Contribuição de Servidor Civil Ativo para o RPPS CPSSS do Servidor Civil Ativo

1.2.1.8.01.6.0.00
Contribuição  de  Servidor  Civil-Pensionista
p/Funprev  Oriunda  Sentença  Judicial-Dív  Ativa-
Multa/Juros

CPSSS Oriunda de Sentenças Judiciais -
Servidor Civil - Pensionistas

1.7.4.8.01.0.0.00
Outras Transferências de Instituições Privadas para
Estado - Não Especificada Anteriormente

Transferência de Convênios de Instituições
Privadas para EST/DF/MUN

1.7.4.8.01.9.0.00
Outras Transferências de Instituições Privadas para
Estado - Não Especificada Anteriormente

Outras  Transferências  de  Convênios  de
Instituições Privadas

1.7.6.8.01.0.0.00Outras Transferências de Convênios do Exterior Transferência de Convênios do Exterior

1.7.7.8.01.0.0.00
Outras  Transferências  de  Pessoas  Físicas  -
Específica  de  Estado  -  Não  Especificada
Anteriormente

Transferências  de  Pessoas  Físicas  -
Específicas de E/DF/M

2.4.1.8.05.1.0.00
Transferências  de  Recursos  para  Programas  de
Educação

Programa de Apoio ao Transporte Escolar
para  Educação  Básica  -  Caminho  da
Escola

2.4.4.8.01.0.0.00Outras Transferência de Instituições Privadas
Transferências  de  Convênios  de
Instituições Privadas

2.4.4.8.01.9.0.00Outras Transferência de Instituições Privadas
Outras  Transferências  de  Convênios  de
Instituições Privadas

2.4.6.8.01.0.0.00
Outras Transferências do Exterior - Não 
Especificadas Anteriormente

Transferências do Exterior

Fontes: Sistema FIPLAN e Anexo da Portaria STN n.º 388/2018, e suas alterações.

Diante  do  exposto,  verifica-se  que,  apesar  da  implementação  das  ações  com o
objetivo  de  atender  à  deliberação  deste  Tribunal,  ainda  persistem  falhas
relacionadas à  classificação orçamentária da receita,  o que pode comprometer o
processo de consolidação das contas.

Assim, considera-se que a deliberação foi cumprida parcialmente.

8 Portaria n.º STN 388/2018 – Dispõe sobre o desdobramento da classificação por natureza da receita orçamentária para
aplicação no âmbito dos Estados, Distrito Federal e Municípios.
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Proposta de encaminhamento:

Sugere-se:
• determinar à SEPLAN que elabore a tabela de classificação da receita do

FIPLAN em conformidade com a norma sobre consolidação das contas em
vigor, considerando o prazo a ser definido após deliberação, que se tomará
como improrrogável, sob pena de aplicação de multa aos responsáveis por
seu descumprimento; e

• determinar à SEPLAN que ajuste o Plano de Ação, incluindo prazo para a
conclusão da meta, encaminhando a este TCE/BA o Plano de Ação ajustado
em 45 dias da ciência deste Relatório.

II.2  DEFICIÊNCIAS  RELACIONADAS  À  SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO  DO
FIPLAN

II.2.1  Adotar  controle  automatizado,  que  impeça  a  acumulação  de
funcionalidades incompatíveis para um mesmo usuário (item II.2.1, pág. 34/37
do Relatório de Auditoria)

A auditoria encerrada em 2018 apontou que, em desacordo com o art. 2º da Portaria
MF n.º 548/2010, o FIPLAN não possuía mecanismos automatizados de controle
que impedissem que um usuário possuísse mais de um perfil com funcionalidades
incompatíveis com o princípio da segregação de funções. Observou-se, ainda, que
esse controle vinha sendo realizado por meio das solicitações de cadastramento dos
usuários e de orientações da correta utilização dos perfis, tendo sido constatados
casos de utilização de mais de um perfil por um mesmo usuário.

A Auditoria argumentou, à época, que o cumprimento do princípio da segregação de
funções  evita  o  acúmulo  de  funções  por  parte  de  um  mesmo  servidor  e
consequentemente reduz os riscos de erros, evita desperdícios, possibilita revisões
e avaliações efetivas de condutas, dificulta a ocorrência de conluios e  aumenta a
eficácia dos controles internos.

No Plano de Ação, a SEPLAN e a SEFAZ informaram que seriam implementadas
customizações nas funcionalidades do módulo de Gestão do FIPLAN, cujo projeto
seria financiado com recursos da operação de crédito PROFISCO II, e definiram as
seguintes etapas, com os respectivos período de realização:

• Financiamento do Projeto: finalização da contratação da operação de crédito
PROFISCO II, de 01/03 a 31/07/2020;

• Elaboração  do  Termo  de  Referência  para  a  contratação  de  consultor
individual, de 01/03 a 31/07/2020;
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• Contratação de consultor individual para apoio à área de negócio na definição
de requisitos das customizações necessárias, de 01/08 a 30/11/2020;

• Definição  de  requisitos  de  negócio  e  sistemas  para  as  customizações
necessárias, de 01/12/2020 a 30/06/2021;

• Desenvolvimento  das  customizações  necessárias,  de  01/07/2021  a
31/03/2022; e

• Homologação e implantação das customizações desenvolvidas, de 01/04 a
30/06/2022.

No  presente  monitoramento,  foram solicitadas evidências  da implementação das
duas primeiras etapas, que tiveram como data de finalização a data limite do escopo
deste monitoramento (31/07/2020).

Em resposta (DOC n.º TCE/007465/2020), por meio do Ofício GAB n.º 151/2020, a
SEPLAN  e  a  SEFAZ  estabeleceram  um  novo  prazo  para  a  finalização  da
contratação da operação de crédito PROFISCO II,  junho de 2021, e anexaram a
minuta do Termo de Referência elaborada em junho/2020, justificando que a minuta
não tinha sido discutida e validada pelos gestores, devido à operação de crédito não
ter  sido  concretizada  até  aquela  data.  Informaram  ainda  que,  diante  disto,  os
técnicos  de  gestão  de  demandas  e  de  administração  de  acessos  ao  FIPLAN
iniciaram,  no  mês  de  setembro  de  2020,  discussões  sobre  as  necessidades
identificadas  de  customização  para  o  módulo  de  Gestão  e  alternativas  para
viabilização sem o aporte da pretendida consultoria.

Contudo, após o encaminhamento do Plano de Ação em março/2020, surgiram dois
outros grandes projetos de desenvolvimento/manutenção do FIPLAN que devem ser
conciliados com as customizações do módulo de Gestão. São eles: “FIPLAN 2.0”,
que  diz  respeito  à  modernização  da  infraestrutura  tecnológica  do  FIPLAN,  com
previsão de que a migração ocorra em paralelo com a evolução das funcionalidades
e tenha uma duração de 5 anos, e outro projeto,  com objetivo de padronizar as
Fontes de Recursos/Destinação de Recursos por todos os entes federativos, com
meta de implantação para o exercício de 2022, referente ao planejamento, e 2023,
para a execução orçamentária e financeira.

Assim,  foi  explicado  que  esses  dois  novos  projetos  têm  prioridade  por  ser,  o
primeiro,  de  ordem  de  infraestrutura  e  vital  para  o  Sistema  e,  o  segundo,  por
imposição legal. E, por não haver capacidade de evolução em paralelo, a opinião
dos gestores e técnicos envolvidos da SEPLAN e da SEFAZ, cuja discussão ainda
não foi finalizada, é que o cronograma do projeto “FIPLAN 2.0” deverá considerar
em  primeiro  lugar  as  customizações  decorrentes  da  padronização  de
Fontes/Destinação de Recursos e posteriormente do módulo de Gestão.

Da análise da minuta do Termo de Referência, foi possível identificar, no Escopo dos
Serviços do seu item “3. Objetivo”, a previsão do desenvolvimento de mecanismos
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automatizados  para  o  controle  de  perfil  do  usuário  levando  em  consideração  o
princípio da segregação de função.

Em suma, das seis etapas estabelecidas no Plano de Ação para a consecução da
meta  (Implementar  customizações nas funcionalidades do módulo  de Gestão do
FIPLAN),  as  duas primeiras,  objeto  deste  monitoramento,  não foram concluídas,
tendo  sido  estabelecido  um  novo  prazo  para  conclusão  da  primeira  etapa
(finalização da contratação da operação de crédito PROFISCO II), junho de 2021,
podendo impactar no cumprimento dessa meta dentro do prazo pactuado no Plano
de Ação (30/06/2022).

Além dessa alteração de prazo da primeira etapa, também há de se considerar a
priorização das customizações decorrentes da padronização de Fontes/Destinação
de Recursos, que estão com o prazo previsto para a sua conclusão no exercício de
2023.

A despeito disso, conclui-se que a deliberação está em cumprimento e no prazo.

Proposta de encaminhamento:

Sugere-se:
• recomendar  que  a  SEPLAN e  a  SEFAZ  avaliem se  o  prazo  final  para  a

consecução da meta (30/06/2022) é exequível, considerando a priorização e
o prazo  previsto  para  a  conclusão  das  customizações  decorrentes  da
padronização de Fontes/Destinação de Recursos (ano de 2023);

• reiterar  a  deliberação à SEPLAN e à SEFAZ,  levando em consideração o
contexto atual e o novo prazo estabelecido para conclusão da primeira etapa
e/ou da ação, que se tomará como improrrogável, sob pena de aplicação de
multa aos responsáveis por seu descumprimento; e

• determinar  que as Secretarias ajustem o Plano de Ação,  incluindo o novo
prazo para a conclusão da meta, encaminhando a este TCE/BA o Plano de
Ação ajustado em 45 dias da ciência deste Relatório.

II.2.2 Atualizar a base normativa que orienta o cadastramento de usuários e a
descrição dos perfis  de usuários e autorizadores (item II.2.1,  pág.  34/37 do
Relatório de Auditoria)

Na auditoria concluída em 2018, observou-se que a Instrução Normativa Conjunta
SAF/SEFAZ e APG/SEPLAN n.º 01/2015 segregava as funções de cada perfil dos
usuários  do  sistema  FIPLAN  e  que  a  Orientação  Técnica  SEFAZ  n.º  009/2013
identificava os autorizadores do FIPLAN e a relação entre o usuário e o respectivo
perfil.  Entretanto,  apesar  dos  normativos,  constatou-se  que  a  prática  do
cadastramento não refletia o que dispunham as normas.
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À época, a SEFAZ informou (Ofício SAF n.º 41/2018) que, em relação aos perfis
constantes da base de dados do FIPLAN, avaliaria e atualizaria a referida Instrução
Normativa, bem como reveria a mencionada Orientação Técnica, tendo em vista a
incompatibilidade  entre  as  funções  de  “Liberação  de  Pagamento  -  LIB”  e  de
“liquidação da despesa” atribuídas às Diretorias de Finanças.

No Plano de Ação, a SEPLAN e a SEFAZ informaram que a ação para atendimento
à deliberação havia sido concluída, em 27/11/2019, com a elaboração da Instrução
Normativa Conjunta SAF/SEFAZ, APG/SEPLAN e SPF/SEFAZ n.º 03/2019.

No  presente  monitoramento,  foi  questionada  a  exclusão  da  Orientação  Técnica
SEFAZ n.º 009/2013 do sítio eletrônico da SEFAZ, em vez de sua revisão, como
informado à época da auditoria.

Em resposta, por meio do Ofício GAB n.º 151/2020 (DOC n.º TCE/007465/2020), a
SEPLAN  e  a  SEFAZ  mencionaram  que  a DICOP  reavaliou  o  entendimento
estabelecido na Orientação Técnica SEFAZ n.º 009/2013, a respeito da função de
“liberação  de  pagamento”  atribuída  às  Diretorias  de  Finanças  ou  unidades
equivalentes,  e  redefiniu  conceitos,  atribuições  e  funções  especificadas  a  cada
responsável  pelas  etapas da  receita  e  despesa  públicas,  por  meio  da Instrução
Normativa Conjunta SAF/SEFAZ, APG/SEPLAN e SPF/SEFAZ n.º 03/2019, em sua
Seção II  –  Dos Perfis da Sefaz,  adequando-as às funções previstas no Sistema
Financeiro e de Contabilidade do Estado. Em razão disso, entendeu necessária a
retirada da mencionada OT do sítio eletrônico da SEFAZ por considerar inaplicável
às novas determinações.

Registre-se que, no retromencionado DOC, foi anexada cópia da referida Instrução
Normativa.

Ademais, considerando que o produto da ação era o “Cadastramento de usuário de
acordo  com  o  Perfil  de  Acesso”,  neste  monitoramento,  foram  requeridas  as
solicitações  de  cadastramento  de  usuários/autorizadores  no  sistema  FIPLAN  do
período de 01/01 a 31/07/2020. Estas, no entanto, não foram encaminhadas.

A Instrução Normativa Conjunta SAF/SEFAZ, APG/SEPLAN e SPF/SEFAZ n.º 03, de
27/11/2019 (Anexo 4 – Ref.2485491-98/104), que estabelece procedimentos para
credenciamento  de  usuário  no  sistema  FIPLAN,  foi  publicada  no  D.O.E.  em
03/12/2019, estabelecendo, em seu art. 21, que o normativo entraria em vigor na
data da sua publicação, produzindo seus efeitos a partir de 1º/01/2020, e revogando,
em seu art.  22,  a Instrução Normativa Conjunta SAF/SEFAZ e APG/SEPLAN n.º
01/2015.

Da análise da Instrução Normativa vigente, pode-se concluir que a incompatibilidade
instituída  pela  Orientação  Técnica  SEFAZ  n.º  009/2013,  entre  as  funções  de
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TERCEIRA COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO (3ª CCE)

GERÊNCIA DE AUDITORIA 3C E GATI

“Liberação  de  Pagamento  -  LIB”  e  de  “liquidação  da  despesa”,  atribuídas  às
Diretorias de Finanças, foi sanada com o estabelecido, em sua Seção II – Dos Perfis
da Sefaz, como é possível constatar a partir da leitura dos seguintes dispositivos:

Art.  9º  Os perfis  das  ações  relacionadas às  funções  estabelecidas  pelo
Regulamento  do  Sistema  Financeiro  e  de  Contabilidade  do  Estado
obedecerão os seguintes critérios:
I - Perfil SEFAZ Gestor da Unidade Gestora: perfil reservado ao Ordenador
de  Despesas  da  Unidade  Gestora,  e  seu  substituto  legal,  para  realizar
ações de aprovação, confirmação e autorização de documentos no Fiplan.
[…]
III - Perfil SEFAZ Gestor da Diretoria de Finanças – DIFIN: Perfil reservado
para o Diretor de Finanças, ou cargo equivalente, e seu substituto legal para
realizar ações de aprovação, confirmação e autorização de documentos no
Fiplan.
[…]
§  3º  O  Perfil  SEFAZ Gestor  da  Unidade  Gestora  e  LIB  somente  serão
concedidos  a  Ordenador  de  Despesas e  substituto  quando forem assim
designados por dirigente máximo do órgão ou entidade a que pertence por
meio de ato oficial.
[…]
Art.  12.  Os  Perfis  para  Unidade  Gestora  e  Diretoria  de  Finanças  são
excludentes entre si; um servidor não pode acumulá-los.

Quanto aos 166 (cento e sessenta e seis) perfis constantes da “Tabela do FIPLAN –
Perfil  de Acesso” disponibilizada a este TCE/BA, em 27/03/2020, junto a base de
dados do FIPLAN de 2019, 77 (setenta e sete), correspondendo a 46,39% do total,
são perfis de cadastros atualizados a partir de 1º/01/2020, data em que a Instrução
Normativa em vigência começou a produzir seus efeitos.

Da análise desses 77 (setenta e sete) perfis, foi constatado que 24 (vinte e quatro)
estão em conformidade com a “Relação de Perfis SEFAZ e suas Funcionalidades” e
com os formulários “Solicitação para Credenciamento de Usuário – ANEXO I”, “II-A –
Credenciamento Área Financeira” e “II-B – Credenciamento Recursos Captados” da
IN Conjunta SAF/SEFAZ, APG/SEPLAN e SPF/SEFAZ n.º 03/2019, disponibilizados
nos  sítios  eletrônicos  da  SEPLAN  e  da  SEFAZ,  e  68,83%  dos  perfis  estão
desconformes, conforme demonstrado a seguir:

a) Dos 33 perfis da SEPLAN que tiveram os seus cadastros atualizados na “Tabela
do  FIPLAN  –  Perfil  de  Acesso”  a  partir  de  1º/01/2020,  para  26  não  há  perfil
correspondente  no  formulário  “Solicitação  para  Credenciamento  de  Usuário  –
ANEXO I”, conforme demonstrado no Apêndice 3;

b) Doze perfis identificados por funcionalidades não previstas na “Relação de Perfis
SEFAZ e suas Funcionalidades” e no formulário “Solicitação para Credenciamento
de Usuário – ANEXO I”;
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QUADRO  4  –  Perfis  identificados  por  funcionalidades  não  previstas  na
“Relação  de  Perfis  SEFAZ  e  suas  Funcionalidades”  e  no  formulário
“Solicitação para Credenciamento de Usuário – ANEXO I”

Perfil Data
N.º Nome Cadastro Atualização
781 SEFAZ – RELATÓRIOS: Gestão Orçamentária 29/01/2013 05/03/2020
846 SEFAZ – Inscrição de Restos a Pagar - IRP 14/01/2014 10/01/2020
848 SEFAZ – Encerramento e Apuração de Resultado do Exercício 15/01/2014 15/01/2020
853 SEFAZ  –  NLC:  Nota  de  Lançamento  Contábil

(Solicitar/Alterar/Estornar/Cancelar/Solicitar com Base)
07/02/2014 28/02/2020

854 SEFAZ – NLC: Nota de Lançamento Contábil (Autorizar) 07/02/2014 28/02/2020
856 SEFAZ – AIU – Alteração de Identificador de Uso 13/03/2014 02/03/2020
857 SEFAZ – ADR – Alteração da Destinação de Recursos 24/03/2014 24/01/2020
870 SEFAZ – Definir Liberador Rotinas Automáticas 21/08/2014 30/01/2020
900 SEFAZ – EMP: Liberar Empenho Lei Anticalote 20/11/2015 28/02/2020
945 SEFAZ – OPE: Ordem de Pagamento Especial – Autorizar Estorno 02/02/2018 06/02/2020
973 SEFAZ – Comprovante de Devolução de Recurso – Autorizar 24/07/2019 09/03/2020
978 SEFAZ – Conciliação Bancária 26/09/2019 28/02/2020

Fontes: “Tabela do FIPLAN – Perfil de Acesso”, “Relação de Perfis SEFAZ e suas Funcionalidades” e formulário “Solicitação
para Credenciamento de Usuário – ANEXO I”.

c) Quatro perfis identificados por funcionalidades previstas na “Relação de Perfis
SEFAZ e suas Funcionalidades” para outros perfis;

QUADRO 5 – Perfis identificados por funcionalidades previstas na “Relação de
Perfis SEFAZ e suas Funcionalidades” para outros perfis

Perfil Data Funcionalidade prevista para o
perfilN.º Nome Cadastro Atualização

745 SEFAZ  –  ADH:  Autorização  de
Documentos Hábeis

18/01/2013 08/01/2020 SEFAZ  Gestor  da  Diretoria  de
Finanças  –  DIFIN,  SEFAZ
Técnico da Diretoria de Finanças
–  DIFIN  e  SEFAZ  Técnico  de
Finanças

778 SEFAZ – PMD: Registro 29/01/2013 03/03/2020
SEFAZ  Técnico  de  Unidade
Orçamentária

779 SEFAZ – PMD: Encaminhamento 29/01/2013 03/03/2020
784 SEFAZ – PMO: Registro de NPO/NPD 30/01/2013 03/03/2020
Fontes: “Tabela do FIPLAN – Perfil de Acesso” e “Relação de Perfis SEFAZ e suas Funcionalidades”.

d) Três perfis que possuem o mesmo nome de perfil previsto na “Relação de Perfis
SEFAZ e suas Funcionalidades”, sendo diferenciados com números arábicos;
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QUADRO 6 – Perfis diferenciados com números arábicos

Perfil Data Perfil previsto na “Relação de
Perfis SEFAZ e suas

Funcionalidades”
N.º Nome Cadastro Atualização

725 SEFAZ – Gestor da Unidade Gestora
II – UG

04/01/2013 10/02/2020 SEFAZ  Gestor  da  Unidade
Gestora

788 SEFAZ  –  Técnico  da  Diretoria  de
Finanças I – DIFIN

01/02/2013 03/02/2020 SEFAZ Técnico  da  Diretoria  de
Finanças – DIFIN

795 SEFAZ – Técnico de Unidade Gestora
IV – UG

26/02/2013 29/01/2020 SEFAZ  Técnico  de  Unidade
Gestora

Fontes: “Tabela do FIPLAN – Perfil de Acesso” e “Relação de Perfis SEFAZ e suas Funcionalidades”.

e)  Os  três  perfis  gerais  não  estão  previstos  na  IN  Conjunta  SAF/SEFAZ,
APG/SEPLAN e SPF/SEFAZ n.º 03/2019 e nem em seus anexos;

QUADRO 7 –  Perfis gerais não estão previstos na IN Conjunta SAF/SEFAZ,
APG/SEPLAN e SPF/SEFAZ n.º 03/2019 e nem em seus anexos

Perfil Data
N.º Nome Cadastro Atualização
1 Administrador 19/08/2007 24/01/2020

703 FIPLAN – ACESSO: Base 11/06/2012 09/03/2020
712 FIPLAN – GESTÃO: HelpDesk 30/07/2012 05/03/2020

Fonte: “Tabela do FIPLAN – Perfil de Acesso”.

f) Dois perfis não previstos na “Relação de Perfis SEFAZ e suas Funcionalidades”;

QUADRO  8  –  Perfis  não  previstos  na  “Relação  de  Perfis  SEFAZ  e  suas
Funcionalidades”

Perfil Data
N.º Nome Cadastro Atualização
723 SEFAZ – Gestor GERAC 02/01/2013 07/01/2020
803 SEFAZ – Técnico da GERAC 11/04/2013 16/01/2020

Fonte: “Tabela do FIPLAN – Perfil de Acesso” e “Relação de Perfis SEFAZ e suas Funcionalidades”.

g) Há correspondência entre o perfil “730 SEFAZ – NOB: Nota de Ordem Bancária”,
com funcionalidades de incluir e estornar NOB, da “Tabela do FIPLAN – Perfil de
Acesso”,  e  o  perfil  “SEFAZ Nota  de Ordem Bancária  – NOB/NEX” constante da
“Relação de Perfis SEFAZ e suas Funcionalidades”. Entretanto, além desse perfil,
consta da “Tabela do FIPLAN – Perfil de Acesso” três perfis, com funcionalidades de
autorizar estorno e retorno pagamento, sem previsão na “Relação de Perfis SEFAZ e
suas Funcionalidades”, quais sejam:
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GERÊNCIA DE AUDITORIA 3C E GATI

QUADRO  9  –  Perfis  de  Nota  de  Ordem  Bancária  –  NOB/NEX  com
funcionalidades  não  previstas  na  “Relação  de  Perfis  SEFAZ  e  suas
Funcionalidades”

Perfil Data
N.º Nome Cadastro Atualização
814 SEFAZ – NOB: Nota de Ordem Bancária – Autorizar Estorno 28/06/2013 06/03/2020
827 SEFAZ  –  NEX:  Nota  de  Ordem  Bancária  Extraorçamentária  –

Autorizar Estorno
17/10/2013 02/03/2020

898 SEFAZ – NOB: Nota de Ordem Bancária – Retorno Pagamento 23/10/2015 05/03/2020
Fonte: “Tabela do FIPLAN – Perfil de Acesso” e “Relação de Perfis SEFAZ e suas Funcionalidades”.

Ademais, a despeito do que dispõe o § 1º do art.  2º da referida IN Conjunta n.º
03/2019: “Para preenchimento dos modelos II – A e II – B, o solicitante deverá utilizar
as  informações  do  documento  Relação  de  Perfis  –  Sefaz”,  verificou-se  que  os
seguintes perfis constam do formulário “II-A – Credenciamento Área Financeira”, no
entanto, não estão previstos na “Relação de Perfis SEFAZ e suas Funcionalidades”:

• 747 SEFAZ – Técnico da DEPAT – GEFIN;
• 749 SEFAZ – Técnico da DEPAT – GEPUB;
• 750 SEFAZ – Gestor da DEPAT – GEFIN;
• 751 SEFAZ – Gestor da DEPAT – GEPRO;
• 752 SEFAZ – Gestor da DEPAT – GEPUB; e
• 765 Sefaz – Técnico GEPRO Receita e demais funcionalidades.

Ressalte-se que o referido Formulário encontra-se desatualizado, visto que não mais
existe a Gerência de Programação Financeira (GEPRO), tendo sido substituída pela
Gerência de Encargos Gerais (GEENC), conforme estabelecido no Decreto Estadual
n.º 18.874/2019, que aprova o Regimento da SEFAZ.

Assim,  pode-se concluir  que,  mesmo depois  da  atualização dos normativos,  por
meio da edição da Instrução Normativa Conjunta SAF/SEFAZ, APG/SEPLAN e SPF/
SEFAZ n.º 03/2019, a prática do cadastramento não reflete o que dispõe a norma.

Ante o exposto,  pode-se afirmar que a problemática não se resumia apenas em
desatualização da base normativa  que orienta  o  cadastramento  de usuários  e a
descrição dos perfis de usuários e autorizadores, mas também no descumprimento
da norma.

Em síntese, foi atualizada a base normativa, entretanto, pelo que foi evidenciado, a
atualização da norma por si só não foi capaz de elidir a fragilidade observada, uma
vez que a prática do cadastramento de usuários continua não refletindo o que dispõe
a norma. Dessa forma, conclui-se que a deliberação foi parcialmente cumprida.
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TERCEIRA COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO (3ª CCE)

GERÊNCIA DE AUDITORIA 3C E GATI

Proposta de encaminhamento:

Sugere-se determinar à SEPLAN e à SEFAZ que:
• cumpram o quanto estabelecido pela norma que rege a matéria,  para que a

prática do cadastramento de usuários no FIPLAN reflita o que dispõe a norma,
considerando o prazo a ser definido após deliberação,  que se tomará como
improrrogável,  sob  pena  de  aplicação  de  multa  aos  responsáveis  por  seu
descumprimento,  conforme previsto no inciso IV do art. 35 da Lei Complementar
n.º 05, de 04/12/1991; e

• ajustem o Plano de Ação, incluindo ação efetiva a ser implementada e o prazo
para  a  sua  conclusão,  encaminhando  a  este  TCE/BA o  Plano  de  Ação
ajustado em 45 dias da ciência deste Relatório.

II.2.3 Utilizar termo de responsabilidade, uma vez que a sua utilização é um dos
requisitos de segurança do Sistema previsto na Portaria MF n.º 548/2010 (item
II.2.2, pág. 37 do Relatório de Auditoria)

A auditoria encerrada em 2018 verificou que, em desacordo com o que determina o
§ 2º do art. 2º da Portaria MF n.º 548/2010, os usuários do FIPLAN não assinavam
termo de responsabilidade pelo uso adequado do Sistema.

Naquele momento, a SEFAZ relatou (Ofício Conjunto SAF n.º 042/2018) que, para
atender ao estabelecido na referida Portaria, a DICOP alterou a mensagem enviada
aos  usuários  no  recebimento  das  senhas  provisórias  de  acesso  ao  FIPLAN,
acrescentando o seguinte texto:

Ao iniciar  o  acesso  ao  FIPLAN,  o  senhor(a)  concorda  com o Termo de
Responsabilidade  contido  no  Formulário  de  Credenciamento,  em  que
compromete-se ao uso responsável, pessoal e intransferível da senha de
acesso disponibilizada, e pelo uso adequado do sistema, obedecendo o art.
8º da Instrução Normativa Conjunta SAF/SEFAZ e APG/SEPLAN nº 01 de
21  de  Outubro  de  2015,  na  forma  do  art.  198  da  Lei  n.  2.322/66,  e
sujeitando  o  Servidor/Usuário  às  penalidades  previstas  no  art.  203  da
referida Lei.

De  acordo  com  o  Relatório  de  Diligência  (Processo  n.º  TCE/010196/2018  –
Ref.2291767-13), a nova mensagem foi implantada no ambiente de produção em
17/01/2019.

Para o atendimento à deliberação, foi pactuada e dada como concluída no Plano de
Ação a implementação, em 17/01/2019, do Termo de Responsabilidade no  e-mail
automático que o FIPLAN envia aos usuários informando as senhas provisórias de
acesso.

Levando em consideração que esse Termo de Responsabilidade não é assinado
pelos usuários, no presente monitoramento, a Auditoria questionou à SEPLAN e à
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TERCEIRA COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO (3ª CCE)

GERÊNCIA DE AUDITORIA 3C E GATI

SEFAZ, destacando o que determina o dispositivo retromencionado, no sentido de
que o cadastramento de usuário no Sistema deve ser realizado mediante assinatura
do termo de responsabilidade. Os gestores não se pronunciaram sobre o fato.

Ainda  neste  monitoramento,  observou-se  que,  em  15/07/2020,  o  Termo  de
Responsabilidade  encaminhado  aos  usuários  automaticamente  pelo  FIPLAN
encontrava-se  desatualizado,  visto  que  ainda  estava  respaldado  na  Instrução
Normativa Conjunta SAF/SEFAZ e APG/SEPLAN n.º 01/2015, que foi revogada em
03/12/2019,  com  a  publicação  da  IN  Conjunta  SAF/SEFAZ,  APG/SEPLAN  e
SPF/SEFAZ n.º 03/2019.

Indagados sobre essa ocorrência, por meio do Ofício GAB n.º 151, de 29/10/2020
(DOC n.º TCE/007465/2020), a SEPLAN e a SEFAZ informaram que foi identificada
a defasagem e foi aberta a demanda, com previsão para novembro de 2020, para
atualização do texto do Termo de Responsabilidade.

A Portaria  MF  n.º  548/2010,  em  seu  art.  2º,  §  2º,  inciso  II,  determina  que  o
cadastramento de usuário no Sistema deverá ser feito mediante assinatura do
termo de responsabilidade pelo uso adequado do Sistema.

O  parágrafo  2º  do  art.  5º  da  Instrução  Normativa  Conjunta  SAF/SEFAZ,
APG/SEPLAN e SPF/SEFAZ n.º 03/2019 estabelece que:

A partir do primeiro acesso, o usuário do Fiplan deverá observar o inteiro
teor  do  Termo  de  Responsabilidade  recebido  por  e-mail,  em  que
compromete-se ao uso responsável, pessoal e intransferível da senha de
acesso  disponibilizada,  e  pelo  uso  adequado  do  sistema (grifos  da
Auditoria).

Já a  mensagem contida  no Termo de  Responsabilidade  do  e-mail  encaminhado
automaticamente pelo FIPLAN, conforme transcrição retromencionada, informa que,
ao  iniciar  o  acesso  ao  FIPLAN,  o  usuário  concorda  com  o  Termo  de
Responsabilidade contido no Formulário de Credenciamento. Vale enfatizar que na
concepção do Termo de Responsabilidade recebido por e-mail não foi prevista a sua
assinatura pelo usuário.

Por  sua  vez,  os  formulários  “II-A –  Credenciamento  Área  Financeira”  e  “II-B  –
Credenciamento  Recursos  Captados”  não  contêm  nenhum  termo  de
responsabilidade  nem  tampouco  assinatura  deste,  enquanto  o  formulário  da
SEPLAN “Solicitação para Credenciamento de Usuário – ANEXO I” traz apenas um
termo  de  compromisso  em  que  o  usuário  se  compromete  ao  uso  responsável,
pessoal e intransferível da senha de acesso disponibilizada, não abrangendo o uso
adequado do Sistema. Assim, permanece o descumprimento do § 2º, inciso II, do art.
2º da Portaria MF n.º 548/2010.
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Ressalte-se, como já informado no tópico da 2ª Deliberação do item II.2.I,  foram
requeridas as  solicitações de cadastramento de usuários no sistema FIPLAN do
período de 01/01 a 31/07/2020, no entanto, não foram encaminhadas, restringindo à
análise da Auditoria ao modelo do formulário.

Em suma, a ação tinha sido dada como concluída pela SEPLAN e pela SEFAZ no
Plano de Ação,  contudo,  pelas razões aqui  expostas,  não atende à deliberação.
Dessa forma, a Auditoria conclui que a deliberação não foi cumprida.

Proposta de encaminhamento:

Sugere-se:
• reiterar a  deliberação à SEPLAN e à SEFAZ, considerando o prazo a ser

definido após a deliberação, que se tomará como improrrogável, sob pena de
aplicação de multa aos responsáveis por seu descumprimento;

• determinar à SEPLAN e à SEFAZ que ajustem o Plano de Ação, incluindo
ação  efetiva  a  ser  implementada  e  o  prazo  para  a  sua  conclusão,
encaminhando a este TCE/BA o Plano de Ação ajustado em 45 dias da ciência
deste Relatório.

II.2.4 Registrar no LOG, de forma completa, todas as transações efetuadas nas
tabelas do banco de dados do FIPLAN, considerando que as operações de
inserções  de  informações  não  estão  presentes (item  II.2.3,  pág.  38/44  do
Relatório de Auditoria)

A auditoria encerrada em 2018 constatou não haver, na base de dados do exercício
2017, registros no  LOG do sistema FIPLAN relativos a operações de inclusão em
importantes tabelas do Sistema. À época, a SEFAZ informou (Ofício Conjunto SAF
n.º 042/2018) que a funcionalidade de LOG do FIPLAN não registrava operações de
inclusão feitas através da aplicação. Informou ainda que as intervenções (inclusão,
alteração e  exclusão)  feitas  diretamente  na base  de  dados eram registradas  no
LOG.

A identificação dessa deficiência resultou na presente deliberação. Entretanto, essa
deficiência foi objeto de esclarecimentos e informações complementares, ensejando
a sua retirada do rol  de achados de auditoria, segundo o Relatório de Diligência
(Processo n.º TCE/010196/2018 – Ref.2291767-13/14 e 19/20).

Por meio do Plano de Ação, a SEFAZ justificou que a equipe técnica do FIPLAN não
recomenda habilitar  o  LOG para  as  inserções  oriundas  da  aplicação  no  cenário
atual,  devido ao alto  custo para o ambiente operacional  tanto na capacidade de
armazenamento quanto no desempenho das funcionalidades do FIPLAN, propondo,
como alternativa, a inserção do campo de usuário em todas as tabelas do FIPLAN,
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permitindo a identificação do usuário que executou a operação de inclusão. Assim,
foram definidas as seguintes etapas e período de realização:

• Identificar as tabelas que não possuem informação de usuários, de 01/02 a
28/02/2020;

• Das tabelas que possuem o campo de usuário, validar se o campo é referente
ao usuário que incluiu o registro, de 01/04/2020 a 30/06/2022; e

• Inserir  campo  usuário  em cada  tabela.  À  medida  que  as  funcionalidades
forem alteradas, as tabelas serão revisadas para a inclusão do campo, de
01/04/2020 a 30/06/2022.

No âmbito do presente trabalho, foram solicitadas evidências da implementação da
primeira etapa, que teve como data de finalização 28/02/2020. Em resposta,  por
meio do Ofício GAB n.º 151/2020 (DOC n.º TCE/007465/2020), a SEFAZ informou
que, em consulta ao banco de dados no mês de julho/2020, foram identificadas as
tabelas  que  não  possuem  o  campo  usuário,  anexando  a  listagem  (Anexo  4 –
Ref.2485491-105/126).

Conforme informado, essa identificação foi concluída em julho de 2020, portanto,
cinco meses após a data prevista no Plano de Ação.

Tendo em vista que aquela auditoria já havia acatado as justificativas apresentadas
pela  SEFAZ  para  a  não  adoção  da  recomendação,  em  resposta  à  notificação,
conclui-se que esta deliberação não é mais aplicável.

Ademais, esta Auditoria concorda com a alternativa proposta pela SEFAZ no Plano
de Ação, de inserção do campo de usuário em todas as tabelas do FIPLAN.

Proposta de encaminhamento:

Sugere-se:
• tornar insubsistente esta deliberação (Registrar no LOG, de forma completa,

todas as transações efetuadas nas tabelas do banco de dados do FIPLAN,
considerando  que  as  operações  de  inserções  de  informações  não  estão
presentes); e

• reformular a recomendação à SEFAZ, nos seguintes termos: “Inserir o campo
de usuário em todas as tabelas do FIPLAN, a fim de permitir a identificação
do  usuário  que  executou  a  operação  de  inclusão”,  considerando  o  prazo
estabelecido pela Secretaria  para conclusão da ação  (30/06/2022),  que se
tomará  como  improrrogável,  sob  pena  de  aplicação  de  multa  aos
responsáveis por seu descumprimento; e

• determinar  à  SEFAZ  que  ajuste  o  Plano  de  Ação,  encaminhando  a  este
TCE/BA o Plano de Ação ajustado em 45 dias da ciência deste Relatório.
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II.2.5  Eliminar  o  campo  multivalorado  “CLIENT_INFO”  da  tabela  do  LOG,
registrando cada informação em campo específico (usuário,  funcionalidade,
número da demanda, indicador de operação automática ou de usuário etc.)
(item II.2.3, pág. 38/44 do Relatório de Auditoria)

Foi observado pela Auditoria encerrada em 2018 que não havia no LOG campos
específicos para registro do usuário responsável pela operação e funcionalidade do
sistema, além de informações adicionais, tais como: campos acessados, quantidade
de  registros  afetados  etc.,  que  contribuíssem  para  o  detalhamento  e  melhor
entendimento  da  transação  realizada.  Todas  essas  informações  estavam
armazenadas em um único campo, denominado “CLIENT_INFO”, ou seja, de forma
multivalorada (mais de uma informação em um mesmo campo), portanto, de forma
não estruturada.

À  época,  a  SEFAZ  informou (Ofício  Conjunto  SAF  n.º  042/2018) que  a
funcionalidade do LOG não sofreu alterações na implantação do FIPLAN-Bahia e
que utilizava apenas duas tabelas para catalogar as mudanças. Informou ainda que
a estrutura atual não é voltada para o negócio e não possui interface para consulta
na aplicação, mas que fornece informações de rastreamento das mudanças, quando
solicitadas.

A identificação  dessa  deficiência  resultou  na  presente  deliberação.  Entretanto,  a
fragilidade foi objeto de esclarecimentos e informações complementares, ensejando
a sua retirada do rol  de achados de auditoria, segundo o Relatório de Diligência
(Processo n.º TCE/010196/2018 – Ref.2291767-14 e 19/20).

Dessa forma, a SEFAZ não propôs medidas, no Plano de Ação, para atendimento a
essa deliberação, justificando que a equipe técnica do FIPLAN não recomenda a
exclusão do campo, devido à perda de informações do legado e por não ter como
reaproveitar  as  informações  nele  contidas  para  extrair  todas  as  informações
recomendadas.  Disse  ainda,  que  qualquer  modificação  no  LOG,  conforme  está
atualmente  desenhado,  resultaria  em impacto  no  desempenho  e  capacidade  do
ambiente de produção.

No âmbito do presente trabalho, foram solicitadas informações sobre o atual padrão
de preenchimento do atributo “CLIENT_INFO” do LOG e desde quando o referido
padrão começou a vigorar.

Em resposta, por meio do Ofício GAB n.º 151/2020 (DOC n.º TCE/007465/2020), a
SEFAZ  informou  que,  no  dia  07/01/2020,  foi  implantado  em produção  um novo
padrão para o campo CLIENT_INFO no formato usuario#funcionalidade@thread, no
qual o usuário se refere ao login do profissional logado no sistema. A funcionalidade
é preenchida com a funcionalidade acessada no momento do registro e  thread se

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, nº  495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002

48

Ref.2523774-48

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: E
Z

M
D

A
W

N
JC

1



TERCEIRA COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO (3ª CCE)

GERÊNCIA DE AUDITORIA 3C E GATI

refere  ao  responsável  por  executar  no  servidor,  anexando  evidências  dessa
implantação e da utilização desse novo padrão (Anexo 4 – Ref.2485491-129/132).

Como pode ser observado, o novo padrão não eliminou o campo multivalorado (mais
de uma informação em um mesmo campo).

Considerando que aquela auditoria já havia acatado as justificativas apresentadas
pela  SEFAZ  para  a  não  adoção  da  recomendação,  em  resposta  à  notificação,
conclui-se que esta deliberação não é mais aplicável.

Ademais, levando em consideração o posicionamento da equipe técnica do FIPLAN,
esta Auditoria entende que deve ser mantido o campo “CLIENT_INFO”, para fins de
legado, contanto que seja avaliada a possibilidade de armazenamento das novas
transações no LOG, de forma estruturada.

Proposta de encaminhamento:

Sugere-se:
• tornar  insubsistente  esta  deliberação  (Eliminar  o  campo  multivalorado

“CLIENT_INFO” da tabela do LOG, registrando cada informação em campo
específico  (usuário,  funcionalidade,  número  da  demanda,  indicador  de
operação automática ou de usuário etc.));

• reformular a recomendação à SEFAZ, nos seguintes termos: “Realizar estudo
técnico para viabilidade de implementação de estruturação do LOG, a partir
de  uma determinada  data,  mantendo  o  atual  formato  para  as  transações
existentes e registradas até a data da mudança proposta”, considerando o
prazo a ser definido após deliberação; e

• determinar à SEFAZ que ajuste o Plano de Ação, incluindo ação(ões)/etapa(s)
a  ser(em)  implementada(s)  e  o  prazo  para  a  conclusão  da  meta,
encaminhando a este TCE/BA o Plano de Ação ajustado em 45 dias da ciência
deste Relatório.

II.2.6  Corrigir  o registro de demandas executadas diretamente no banco de
dados fora do padrão estabelecido e evitar novas ocorrências (item II.2.3, pág.
38/44 do Relatório de Auditoria)

Na auditoria encerrada em 2018, observou-se que o LOG de acesso armazenava
registros  de  transações  não  executadas  diretamente  pelos  usuários  do  sistema
FIPLAN. Essas transações eram realizadas por acesso ao banco de dados, cujas
demandas e justificativas estariam registradas em uma solução à parte, chamada de
REDMINE.

Cada demanda desse tipo, registrada na solução REDMINE, recebia um número
único de identificação, gerado pela própria ferramenta externa. O referido número
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era  então  associado  ao  LOG  do  sistema  FIPLAN,  no  padrão  de  tipo  2
(“Fiplan_Suporte_AD#numero_demanda”). Entretanto,  foi  observado  existir,  no
exercício de 2017, variações que não correspondiam ao padrão estabelecido.

À época, a SEFAZ informou (Ofício Conjunto SAF n.º 042/2018) que não existia um
padrão  definido  para  preenchimento  do  campo  CLIENT_INFO  nas  intervenções
diretas na base de dados e que o texto era livre, digitado no corpo do  script,  e,
portanto, sujeitos a erros de digitação. Entretanto, isso não interferia na identificação
e rastreamento das informações registradas.

De  acordo  com  o  Relatório  de  Diligência  (Processo  n.º  TCE/010196/2018  –
Ref.2291767-15), a Prodeb informou que seria feita alteração no fluxo do REDMINE,
para promover a categorização dos serviços e facilitar a identificação das atividades
que fazem modificações na base de dados do FIPLAN, solução que será visível para
demandas criadas após a implementação da alteração, com previsão de conclusão
para final de março de 2019.

Ratificando a informação da Prodeb, no Plano de Ação, a SEFAZ informou que a
mudança do fluxo do REDMINE já havia sido realizada em  março de 2019. Além
disso,  informou  que  foi  realizada  a  correção  do  componente  de  paralelismo  do
FIPLAN em janeiro/2020.

No  âmbito  do  presente  trabalho,  foram solicitadas  evidências  da  implementação
dessas  ações.  Em  resposta,  por  meio  do  Ofício  GAB  n.º  151/2020  (DOC  n.º
TCE/007465/2020),  a  SEFAZ  informou  que,  em  abril  de  2019,  foi  realizada  a
alteração da ferramenta REDMINE, criando os seguintes fluxos:

• FIPLAN:  Consulta  -  Solicitação  de  consultas  para  a  equipe  de  AD  pelos
analistas de requisitos;

• FIPLAN: Modelo de Dados - Criação/modificação de modelos de dados;
• FIPLAN: Carga de Dados - Execução de cargas de dados;
• FIPLAN: Correção de Dados - Exclusão/atualização de dados.

Ademais,  foram  anexados  os  formulários  utilizados  e  a  evidência  da  primeira
utilização do fluxo, que ocorreu em 17/04/2019 (Anexo 4 – Ref.2485491-133/138).

Quanto à correção do componente de paralelismo do FIPLAN, ainda por meio desse
mesmo ofício, a SEFAZ informou que foram identificados pontos no FIPLAN onde a
informação do campo CLIENT_INFO era feita de forma diferente, sendo que alguns
utilizavam a identificação de thread no final e outros registravam o nome da rotina. A
solução  adotada  foi  definir  para  esse  campo  o  padrão
usuario#funcionalidade@thread que passou a ser utilizado em todos os pontos. Para
essa correção, foi anexada evidência da implantação desse padrão em ambiente de
produção (Anexo 4 – Ref.2485491-129/131).

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, nº  495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002

50

Ref.2523774-50

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: E
Z

M
D

A
W

N
JC

1



TERCEIRA COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO (3ª CCE)

GERÊNCIA DE AUDITORIA 3C E GATI

Não obstante o declarado pela SEFAZ, esta auditoria observou, na base de dados
do exercício de 2019, 39 (trinta e nove) registros no LOG de demandas executadas
diretamente no banco de dados fora do novo padrão estabelecido, uma vez que não
possuem  login do  usuário  associado.  Essas  novas  ocorrências  encontram-se
elencadas  no  Apêndice  4 (planilha  “variacoes_client_info_2017_e_2019.xlsx”,
subplanilha “2019”).

Necessário  se  faz  que  a  SEFAZ  corrija  o  registro  incorreto  das  demandas
executadas  diretamente  no  banco  de  dados,  fora  do  novo  padrão  estabelecido,
acrescentando a identificação do usuário, além de evitar novas ocorrências.

Ante o exposto, pode-se concluir que essa deliberação encontra-se  parcialmente
implementada.

Proposta de encaminhamento:

Sugere-se determinar à SEFAZ que:
• corrija o registro incorreto das demandas executadas diretamente no banco

de dados, fora do novo padrão estabelecido, acrescentando a identificação do
usuário,  bem  como  evite  novas  ocorrências,  considerando  o  prazo  a  ser
definido após deliberação, que se tomará como improrrogável, sob pena de
aplicação de multa aos responsáveis pelo seu não atendimento; e

• Ajuste o plano de ação, incluindo ação efetiva a ser implementada, bem como
o prazo para sua conclusão, encaminhando a este TCE/BA o plano de ação
ajustado em 45 dias da ciência deste Relatório.

II.2.7 Analisar demandas registradas no REDMINE ausentes no log do FIPLAN,
promovendo seu registro e prevenção de novas ocorrências (item II.2.3, pág.
38/44 do Relatório de Auditoria)

Na auditoria concluída em 2018, em consulta à ferramenta REDMINE, observou-se
942 demandas, com o status de “Fechada”, ausentes no LOG do sistema FIPLAN,
ou  seja,  sem  possibilidade  de  rastreamento  do  seu  impacto  e  alterações
provocadas.

À época, a SEFAZ informou (Ofício  Conjunto SAF n.º  042/2018)  que apenas os
serviços de Carga de Dados e Correção de Dados (que podem conter Inclusão,
Alteração e Exclusão)  executados no Ambiente  de Produção são registrados no
LOG.

No Plano de Ação, a SEFAZ informou que  já havia sido realizada, em março de
2019, a mudança do fluxo do REDMINE para promover a categorização dos serviços
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TERCEIRA COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO (3ª CCE)

GERÊNCIA DE AUDITORIA 3C E GATI

e facilitar a identificação das atividades que fazem modificações na base de dados
do FIPLAN.

Conforme comentado no item anterior, no âmbito do presente trabalho, foi solicitada
evidência da implementação dessa ação. Em resposta, por meio do Ofício GAB n.º
151/2020 (DOC n.º TCE/007465/2020), a SEFAZ informou que, em abril de 2019, foi
realizada a alteração da ferramenta REDMINE, com a criação de novos fluxos.

Ademais,  foram  anexados  os  formulários  utilizados  e  a  evidência  da  primeira
utilização do fluxo, que ocorreu em 17/04/2019 (Anexo 4 – Ref.2485491-133/138).

Esta auditoria  verificou que as demandas registradas,  à época,  no REDMINE, e
ausentes no LOG do FIPLAN, foram incluídas. Além disso, não foram identificados
novas demandas ausentes.

Ante o exposto, conclui-se que a deliberação foi implementada.

II.2.8 Incorporar na tabela denominada “USUARIO” o período a qual o usuário
está habilitado a ter acesso ao FIPLAN (item II.2.4, pág. 44/46 do Relatório de
Auditoria); e
Atualizar a data final de habilitação para os ex-usuários do sistema FIPLAN
(item II.2.4, pág. 44/46 do Relatório de Auditoria)

A auditoria  encerrada  em  2018  verificou  que  existem  32  campos  na  tabela  de
usuários,  dos quais destacam-se 4 (quatro)  que são úteis  no apoio à gestão de
acessos  ao  Sistema,  quais  sejam,  data  de  expiração,  indicador  de  usuário
bloqueado, data de início da senha atual e data de cadastro do usuário. Constatou
também fragilidade pela ausência de  campo específico para  registro  da data  de
inativação de acesso do usuário, como por exemplo, nos casos de aposentação e
exoneração.

Dessa  forma,  não  foi  possível  determinar  quais  usuários  são  reconhecidos  pelo
Sistema como habilitados, pois o campo indicador de usuário bloqueado, conforme
consulta realizada à PRODEB, não serve para esse fim específico.

À época, a SEFAZ informou (Ofício Conjunto SAF n.º 042/2018) que o FIPLAN foi um
acordo de concessão de código entre os Governos da Bahia e Mato Grosso. Assim,
a  estrutura  de  gestão  e  controle  de  acesso  continuavam da  mesma  forma  que
vieram do Mato Grosso, sem alterações desde sua implantação aqui na Bahia.

Os trabalhos auditoriais reportaram que a causa para este tipo de ocorrência é uma
fragilidade  no  processo  de  desligamento  de  usuários,  promovendo  risco  de
realização de operações por usuários que já não podem ser responsabilizados e
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TERCEIRA COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO (3ª CCE)

GERÊNCIA DE AUDITORIA 3C E GATI

risco de uso de senhas de profissionais afastados por profissionais na ativa, o que
dificulta sua identificação e responsabilização.

No Plano de Ação, a SEFAZ informou que seriam implementadas customizações
nas funcionalidades do módulo de Gestão do FIPLAN, cujo projeto seria financiado
com recursos da operação de crédito PROFISCO II, e definiu as seguintes etapas
com os respectivos período de realização:

• Financiamento do Projeto: finalização da contratação da operação de crédito
PROFISCO II, de 01/03 a 31/07/2020;

• Elaboração  do  Termo  de  Referência  para  a  contratação  de  consultor
individual, de 01/03 a 31/07/2020;

• Contratação de consultor individual para apoio à área de negócio na definição
de requisitos das customizações necessárias, de 01/08 a 30/11/2020;

• Definição  de  requisitos  de  negócio  e  sistemas  para  as  customizações
necessárias, de 01/12/2020 a 30/06/2021;

• Desenvolvimento  das  customizações  necessárias,  de  01/07/2021  a
31/03/2022; e

• Homologação e implantação das customizações desenvolvidas, de 01/04 a
30/06/2022.

No  presente  monitoramento,  foram solicitadas evidências  da implementação das
duas primeiras etapas, que tiveram como data de finalização a data limite do escopo
deste monitoramento (31/07/2020). Em resposta (DOC n.º TCE/007465/2020), por
meio do Ofício GAB n.º  151/2020,  a SEFAZ estabeleceu um novo prazo para a
finalização da contratação da operação de crédito PROFISCO II, junho de 2021, e
anexou a minuta do Termo de Referência elaborada em junho/2020, justificando que
a minuta não tinha sido discutida e validada pelos gestores, devido à operação de
crédito não ter sido concretizada até aquela data. Informou ainda que, diante disto,
os técnicos de gestão de demandas e de administração de acessos ao FIPLAN
iniciaram,  no  mês  de  setembro  de  2020,  discussões  sobre  as  necessidades
identificadas  de  customização  para  o  módulo  de  Gestão  e  alternativas  para
viabilização sem o aporte da pretendida consultoria.

Contudo, após o encaminhamento em março/2020 do Plano de Ação, surgiram dois
outros grandes projetos de desenvolvimento/manutenção do FIPLAN que devem ser
conciliados com as customizações do módulo de Gestão, são eles “FIPLAN 2.0”,
que  diz  respeito  à  modernização  da  infraestrutura  tecnológica  do  FIPLAN,  com
previsão de que a migração ocorra em paralelo com a evolução das funcionalidades
e tenha uma duração de 5 anos, e o outro projeto com objetivo de padronizar as
Fontes de Recursos/Destinação de Recursos por todos os entes federativos, com
meta de implantação para o exercício de 2022, referente ao planejamento, e 2023,
para a execução orçamentária e financeira.
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Assim,  foi  explicado  que  esses  dois  novos  projetos  têm  prioridade  por  ser,  o
primeiro,  de  ordem  de  infraestrutura  e  vital  para  o  Sistema  e,  o  segundo,  por
imposição legal. E, por não haver capacidade de evolução em paralelo, a opinião
dos gestores e técnicos envolvidos da SEPLAN e da SEFAZ, cuja discussão ainda
não foi finalizada, é que o cronograma do projeto “FIPLAN 2.0” deverá considerar
em  primeiro  lugar  as  customizações  decorrentes  da  padronização  de
Fontes/Destinação de Recursos e posteriormente do módulo de Gestão.

A Auditoria observou que foram adicionados novos campos na tabela de usuários do
sistema FIPLAN,  dentre  eles,  o  campo “DATA_ALTERACAO”.  Foi  questionado à
SEFAZ se esse novo campo é utilizado para inativação de acesso do usuário, porém
não houve resposta até a conclusão deste Relatório.

Em suma, das seis etapas estabelecidas no Plano de Ação para a consecução da
meta  (Implementar  customizações nas funcionalidades do módulo  de Gestão do
FIPLAN),  as  duas primeiras,  objeto  deste  monitoramento,  não foram concluídas,
tendo  sido  estabelecido  um  novo  prazo  para  conclusão  da  primeira  etapa
(finalização da contratação da operação de crédito PROFISCO II), junho de 2021,
podendo impactar no cumprimento dessa meta dentro do prazo pactuado no Plano
de Ação (30/06/2022).

Além dessa alteração de prazo da primeira etapa, também há de se considerar a
priorização das customizações decorrentes da padronização de Fontes/Destinação
de Recursos, que estão com o prazo previsto para a sua conclusão no exercício de
2023.

A despeito disso, conclui-se que a deliberação está em implementação e no prazo.

Proposta de encaminhamento:

Sugere-se:
• recomendar que a SEFAZ avalie se o prazo final para a consecução da meta

(30/06/2022) é exequível, considerando a priorização e o prazo previsto para
a  conclusão  das  customizações  decorrentes  da  padronização  de
Fontes/Destinação de Recursos (ano de 2023);

• reiterar as deliberações à SEFAZ, levando em consideração o contexto atual
e o novo prazo estabelecido para conclusão da primeira etapa e/ou da ação,
que  se  tomará  como improrrogável,  sob pena de aplicação de  multa  aos
responsáveis por seu descumprimento; e

• determinar  que  ajuste  o  Plano  de  Ação,  incluindo  o  novo  prazo  para  a
conclusão da meta, encaminhando a este TCE/BA o Plano de Ação ajustado
em 45 dias da ciência deste Relatório.
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II.2.9 Reformular a estrutura de segurança de acesso e LOG de operações, de
forma a registrar a funcionalidade executada pelo usuário, com possibilidade
de  confirmação  posterior  da  sua  real  condição  de  acesso,  à  época  da
efetivação da transação (item II.2.5, pág. 46/49 do Relatório de Auditoria); e
Implementar o controle de vigência na atribuição de perfis aos usuários do
FIPLAN (item II.2.5, pág. 46/49 do Relatório de Auditoria)

A auditoria concluída em 2018 verificou que, a partir das tabelas do FIPLAN que
constituem o seu esquema de segurança, não há como correlacionar as permissões
do  usuário  à  tabela  de  LOG,  para  confirmação  se,  de  fato,  as  operações
efetivamente  realizadas  são  as  que  o  usuário  possuía  permissão  de  acesso.
Observou ainda que mapeamentos de usuário com perfil e de perfil com grupo de
recursos não possuíam tempo de vigência da permissão de acesso. Para obtenção
de tal informação, se fazia necessário recorrer ao LOG, caracterizando-se em uma
operação lenta em função da quantidade de registros do LOG e complexa em razão
da existência de campos multivalorados.

À época, a SEFAZ informou (Ofício Conjunto SAF n.º 042/2018) que o FIPLAN foi
um acordo de concessão de código entre os Governos da Bahia e Mato Grosso.
Assim, a estrutura de gestão e controle de acesso continuavam da mesma forma
que vieram do Mato Grosso, sem alterações desde sua implantação aqui na Bahia.

No Plano de Ação, a SEFAZ informou que seriam implementadas customizações
nas funcionalidades do módulo de Gestão do FIPLAN, cujo projeto seria financiado
com recursos da operação de crédito PROFISCO II, e definiu as seguintes etapas
com os respectivos período de realização:

• Financiamento do Projeto: finalização da contratação da operação de crédito
PROFISCO II, de 01/03 a 31/07/2020;

• Elaboração  do  Termo  de  Referência  para  a  contratação  de  consultor
individual, de 01/03 a 31/07/2020;

• Contratação de consultor individual para apoio à área de negócio na definição
de requisitos das customizações necessárias, de 01/08 a 30/11/2020;

• Definição  de  requisitos  de  negócio  e  sistemas  para  as  customizações
necessárias, de 01/12/2020 a 30/06/2021;

• Desenvolvimento  das  customizações  necessárias,  de  01/07/2021  a
31/03/2022; e

• Homologação e implantação das customizações desenvolvidas, de 01/04 a
30/06/2022.

No  presente  monitoramento,  foram solicitadas evidências  da implementação das
duas primeiras etapas, que tiveram como data de finalização a data limite do escopo
deste monitoramento (31/07/2020). Em resposta (DOC n.º TCE/007465/2020), por
meio do Ofício GAB n.º  151/2020,  a SEFAZ estabeleceu um novo prazo para a
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finalização da contratação da operação de crédito PROFISCO II, junho de 2021, e
anexou a minuta do Termo de Referência elaborada em junho/2020, justificando que
a minuta não tinha sido discutida e validada pelos gestores, devido à operação de
crédito não ter sido concretizada até aquela data. Informou ainda que, diante disto,
os técnicos de gestão de demandas e de administração de acessos ao FIPLAN
iniciaram,  no  mês  de  setembro  de  2020,  discussões  sobre  as  necessidades
identificadas  de  customização  para  o  módulo  de  Gestão  e  alternativas  para
viabilização sem o aporte da pretendida consultoria.

Contudo, após o encaminhamento em março/2020 do Plano de Ação, surgiram dois
outros grandes projetos de desenvolvimento/manutenção do FIPLAN que devem ser
conciliados com as customizações do módulo de Gestão, são eles “FIPLAN 2.0”,
que  diz  respeito  à  modernização  da  infraestrutura  tecnológica  do  FIPLAN,  com
previsão de que a migração ocorra em paralelo com a evolução das funcionalidades
e tenha uma duração de 5 anos, e o outro projeto com objetivo de padronizar as
Fontes de Recursos/Destinação de Recursos por todos os entes federativos, com
meta de implantação para o exercício de 2022, referente ao planejamento, e 2023,
para a execução orçamentária e financeira.

Assim,  foi  explicado  que  esses  dois  novos  projetos  têm  prioridade  por  ser,  o
primeiro,  de  ordem  de  infraestrutura  e  vital  para  o  Sistema  e,  o  segundo,  por
imposição legal. E, por não haver capacidade de evolução em paralelo, a opinião
dos gestores e técnicos envolvidos da SEPLAN e da SEFAZ, cuja discussão ainda
não foi finalizada, é que o cronograma do projeto “FIPLAN 2.0” deverá considerar
em  primeiro  lugar  as  customizações  decorrentes  da  padronização  de
Fontes/Destinação de Recursos e posteriormente do módulo de Gestão.

Em suma, das seis etapas estabelecidas no Plano de Ação para a consecução da
meta  (Implementar  customizações nas funcionalidades do módulo  de Gestão do
FIPLAN),  as  duas primeiras,  objeto  deste  monitoramento,  não foram concluídas,
tendo  sido  estabelecido  um  novo  prazo  para  conclusão  da  primeira  etapa
(finalização da contratação da operação de crédito PROFISCO II), junho de 2021,
podendo impactar no cumprimento dessa meta dentro do prazo pactuado no Plano
de Ação (30/06/2022).

Além dessa alteração de prazo da primeira etapa, também há de se considerar a
priorização das customizações decorrentes da padronização de Fontes/Destinação
de Recursos, que estão com o prazo previsto para a sua conclusão no exercício de
2023.

A despeito disso, conclui-se que a deliberação está em implementação e no prazo.
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Proposta de encaminhamento:

Sugere-se:
• recomendar que a SEFAZ avalie se o prazo final para a consecução da meta

(30/06/2022) é exequível, considerando a priorização e o prazo previsto para
a  conclusão  das  customizações  decorrentes  da  padronização  de
Fontes/Destinação de Recursos (ano de 2023);

• reiterar as deliberações à SEFAZ, levando em consideração o contexto atual
e o novo prazo estabelecido para conclusão da primeira etapa e/ou da ação,
que  se  tomará  como improrrogável,  sob pena de aplicação de  multa  aos
responsáveis por seu descumprimento; e

• determinar que ajuste o Plano de Ação, incluindo o novo prazo para a conclusão
da meta, encaminhando a este TCE/BA o Plano de Ação ajustado em 45 dias da
ciência deste Relatório.

II.2.10 Promover a integração do FIPLAN com o Cadastro de Pessoas Físicas
(CPF) da Receita Federal do Brasil, de forma a garantir a correta identificação
do  usuário  cadastrado/atualizado  (item  II.2.7,  pág.  50/53  do  Relatório  de
Auditoria)

A auditoria encerrada em 2018 encontrou 216 usuários cujos nomes, no sistema
FIPLAN, não correspondiam ao Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) na Secretaria
da Receita Federal (SRF). Da análise desses usuários, observou-se que não havia
divergência no nome em 209 casos, tendo sido detectados como divergentes devido
à  existência  do  termo  “EXCLUIR”  no  início  desses  nomes.  Os  sete  usuários
restantes possuíam, de fato, nomes distintos entre o FIPLAN e a SRF.

Além disso, foram identificados 11 usuários do FIPLAN com número de CPF não
localizados na base de dados da Receita Federal.

À  época,  a  SEFAZ  ressaltou  (Ofício  DICOP  n.º  51/2018)  que  ainda  não  tinha
integração com o Cadastro de Pessoa Física (CPF) da SRF e nem ingerência sobre
os dados de usuários cadastrados em todo o Estado, já que o cadastramento no
FIPLAN era feito  pelas respectivas unidades e encaminhado à DICOP para que
cadastrasse  os  perfis  de  acesso  às  funcionalidades  referentes  à  execução
orçamentária, financeira e patrimonial.

No Plano de Ação, a SEFAZ apresentou as seguintes justificativas:

• O  planejamento  estratégico  para  os  anos  de  2020  –  2024  da
Superintendência  de  Administração  Financeira  (SAF)  contempla  diversos
projetos prioritários de alta complexidade a serem desenvolvidos no sistema
FIPLAN. Como por exemplo, a integração com o RH Bahia, segunda versão
do módulo de conciliação bancária, ampliação da restituição e reclassificação
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de receita, adaptação no FIPLAN de 08 funcionalidades para implementar a
ordem cronológica, desenvolvimento de Painéis Gerenciais – BI, alteração do
Módulo e Gestão, dentre outros. Concomitante a esses projetos, há diversas
demandas de menor complexidade, que estavam em torno de 40 itens;

• No  que  se  refere  à  SEPLAN,  por  limitações  contratuais  decorrentes  de
limitações orçamentárias, existem apenas 6 analistas de sistemas dedicados
a todas as demandas de evolução e customização de funcionalidades que
atendem às áreas de orçamento, planejamento, monitoramento e avaliação
do  FIPLAN.  Que  somado  a  isso,  passam  por  frequentes  perdas  de
profissionais  para  o  mercado,  com  demora  de  reposição  pela  PRODEB.
Nesse  contexto,  não  haveria  possibilidade  de  abrir  novas  frentes  além
daquelas pactuadas junto à SEFAZ; e

• Realizou levantamento acerca de usuários ativos no cadastro (total de 10.476
usuários) e que o percentual de inconsistência era de 0,076% e que alguns
controles  podem  ser  realizados  por  meio  de  procedimentos  e
acompanhamentos eficientes, sem necessidade de integração de sistemas.

Neste monitoramento, foram acatados os argumentos expostos no Plano de Ação
para a não-promoção da integração do FIPLAN com o Cadastro de Pessoas Físicas
(CPF) da Receita Federal do Brasil.

Ante o exposto, conclui-se que esta deliberação é considerada não mais aplicável.

Proposta  de encaminhamento: Sugere-se  tornar  insubsistente  esta  deliberação
(Promover a integração do FIPLAN com o Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) da
Receita Federal  do Brasil,  de forma a garantir  a  correta identificação do usuário
cadastrado/atualizado).

II.2.11  Implementar  uma  solução  adequada  para  inativação  de  usuários,
evitando  uso  de  artifícios  como  bloqueios  temporários  e  uso  do  prefixo
“Excluir” antes do nome do usuário (item II.2.7,  pág.  50/53 do Relatório de
Auditoria)

Conforme comentado no item anterior, na auditoria concluída em 2018, encontrou
216 usuários cujos nomes, no sistema FIPLAN, não correspondiam ao Cadastro de
Pessoas Físicas (CPF) na SRF. Da análise desses usuários, observou-se que não
havia divergência no nome em 209 casos, tendo sido detectados como divergentes
devido à existência do termo “EXCLUIR” no início desses nomes.

À época, a SEFAZ informou (Ofício DICOP n.º 51/2018) que, considerando que não
era  possível  inativar  ou  excluir  usuário  exonerado  no  FIPLAN,  o  usuário  fica
bloqueado e o Sistema não diferencia dos outros tipos de bloqueio.  Assim, para
distinguir  o  bloqueio  por  exoneração  dos  bloqueios  temporários,  a  SEPLAN,  a
SEFAZ e outros órgãos passaram a colocar a palavra EXCLUIR antes do nome do
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usuário.

No Plano de Ação, a SEFAZ informou que, em 03/04/2019, as unidades gestoras da
SEPLAN e da SEFAZ acordaram novo procedimento para as situações de inativação
do usuário e regularizaram os casos existentes com uso do prefixo “Excluir” antes do
nome do usuário. Informou ainda que o bloqueio e o registro da situação quando do
afastamento  definitivo  do  usuário  está  previsto  na  Instrução  Normativa  Conjunta
SAF/SEFAZ, APG/SEPLAN e SPF/SEFAZ n.º 03, de 27/11/2019.

No presente monitoramento, foi constatado que os casos existentes foram sanados.
Além disso,  não foram identificados novas exclusões de registros  com o prefixo
“Excluir” antes do nome do usuário.

Ante o exposto, conclui-se que a deliberação foi implementada.

II.2.12 Corrigir a informação do CPF para os casos onde a numeração possui
menos de 11 dígitos (item II.2.7, pág. 50/53 do Relatório de Auditoria)

Na auditoria encerrada em 2018, foi verificado que existiam 2.432 números de CPF
cadastrados com menos de 11 dígitos, ou seja, fora do padrão do cadastro de CPF
da Secretaria da Receita Federal.

À  época,  a  SEFAZ  ressaltou  (Ofício  DICOP  n.º  51/2018)  que  ainda  não  tinha
integração com o Cadastro de Pessoa Física (CPF) da SRF e nem ingerência sobre
os dados de usuários cadastrados em todo o Estado, já que o cadastramento no
FIPLAN era feito  pelas respectivas unidades e encaminhado à DICOP para que
cadastrasse  os  perfis  de  acesso  às  funcionalidades  referentes  à  execução
orçamentária, financeira e patrimonial.

No Plano de Ação, a SEFAZ informou que seriam implementadas customizações
nas funcionalidades do módulo de Gestão do FIPLAN, cujo projeto seria financiado
com recursos da operação de crédito PROFISCO II, com etapas de realização entre
01/03/2020 a 30/06/2022.

Não  obstante  o  acordado  no  Plano  de  Ação,  no  presente  monitoramento,  foi
constatado  que  os  casos  existentes  foram  sanados.  Além  disso,  não  foram
identificados novos registros de usuários com CPF com menos de 11 dígitos.

Ante o exposto, conclui-se que a deliberação foi implementada.
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II.2.13 Realizar análise crítica dos objetos sem uso, com avaliação de sua real
utilidade  no  presente  ou  futuro  ou,  não  sendo  o  caso,  promover  sua
eliminação (item II.2.8, pág. 54/55 do Relatório de Auditoria)

Na auditoria concluída em 2018, foram encontradas, na base de dados do sistema
FIPLAN do exercício de 2017, 237 tabelas vazias, além de 431 colunas vazias em
tabelas populadas.

À época, a SEFAZ informou (Ofício DICOP n.º 51/2018) que parte significativa das
tabelas e colunas vazias refere-se a campos oriundos do FIPLAN Mato Grosso, que
ainda não foram utilizados pelo FIPLAN Bahia ou pelo usuário. Informou ainda que a
parte  residual  refere-se  a  funcionalidades  implantadas  em 2018  (2  ocorrências),
modelos  construídos  e  descontinuados  (12  ocorrências),  tabela  temporária  não
utilizada  pela  aplicação  (1  ocorrência)  e  tabelas  temporárias  que  servem  para
recebimento, tratamento e transferência dos dados para as tabelas de negócio (6
ocorrências).

No Plano de Ação, a SEFAZ informou que faria o levantamento dos objetos sem uso,
bem como analisaria  o  impacto  de cada objeto  e  definiu  as  seguintes  etapas e
período de realização:

• Fazer levantamento dos objetos que não estão sendo utilizados, de 01/03 a
30/04/2020; e

• Definir  a  ação  que  será  realizada  para  cada  objeto  e  executar  a  ação
(exclusão ou manutenção da tabela), de 01/05/2020 a 31/12/2021.

No  âmbito  do  presente  trabalho,  foram  solicitadas  evidências  da  realização  do
levantamento dos objetos sem uso, que teve prazo de finalização previsto dentro da
data limite do escopo deste monitoramento (31/07/2020). Em resposta, por meio do
Ofício  GAB  n.º  151/2020  (DOC  n.º  TCE/007465/2020), a  SEFAZ  informou  que,
mediante consulta ao banco de dados, em maio/2020, foram identificados os objetos
que não estão sendo utilizados, anexando as listagens das tabelas, dos objetos e
dos atributos vazios (Anexo 4 – Ref.2485491-139/185).

Ante o exposto, pode-se concluir que essa deliberação está  em implementação,
dentro do prazo.

Proposta de encaminhamento: Sugere-se reiterar a recomendação.
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II.3 VERIFICAÇÃO DE INSTRUMENTOS DE CONVÊNIOS SEM PRESTAÇÃO DE
CONTAS FINAL APÓS DECORRIDO O PRAZO LEGAL

II.3.1  Aprimorar  o  sistema  atualmente  utilizado  para  o  acompanhamento  e
controle de convênios e congêneres (item 12, pág. 8 do Plano de Ação para
Atendimento às Recomendações do Tribunal  de Contas do Estado (TCE)  –
Contas do Chefe do Poder Executivo de 2018);
Aprimorar  os  controles  nos  créditos  a  receber  relativos  aos  convênios  de
repasse (item II.3.1, pág. 55/57 do Relatório de Auditoria)

Na auditoria  encerrada em 2018,  mediante  consulta,  em 27/04/2018, à  Base de
Dados  Corporativa  do  Estado  (BDCE)  do  FIPLAN  que  alimenta  o  Sistema  de
Observação das Contas Públicas (Mirante) deste TCE/BA, foram identificados 897
instrumentos sem registro de prestação de contas final, mesmo após decorridos 90
dias  do  encerramento  de  sua  vigência.  Desses  897  instrumentos,  167  foram
testados,  por amostragem, no sistema FIPLAN e constatou-se que em 21 casos
existia informação da prestação de contas final.

À  época,  a  SEFAZ  esclareceu (Ofício  DICOP/GERAC  n.º  100/2018)  que,
possivelmente, as divergências encontradas estavam relacionadas à desatualização
da  carga  de  tabelas  enviadas  ao  TCE,  informou  também  que  a  inclusão  do
encerramento,  por  meio  da  funcionalidade  ENC,  é  de  responsabilidade  das
respectivas  unidades,  cabendo  à  SEFAZ/DICOP apenas  orientar  o  correto
procedimento. Ressaltou ainda que o Módulo de Cadastro da Despesa (CDD) do
sistema  FIPLAN  não  objetivava  fazer  a  gestão  dos  instrumentos (Contratos,
Convênios, Outros Ajustes e outros) firmados pelo Governo do Estado da Bahia, não
cabendo ao sistema FIPLAN/CDD o controle  de  prazos para  prestação,  análise,
aprovação de contas e encerramento desses instrumentos.

A auditoria argumentou que a justificativa não indicava se o módulo do FIPLAN (de
acompanhamento  dos  convênios)  dispunha  de  mecanismos  de  controle  para  o
armazenamento das informações sobre o histórico da situação (evolução no tempo)
de  cada  instrumento,  funcionalidade  que  possibilitaria  identificar  quando  cada
instrumento passou da condição de “sem prestação de contas”, verificada no arquivo
enviado  ao  TCE,  para  a  situação  informada/verificada  posteriormente  pela
DICOP/SEFAZ.

Ressaltou-se  ainda  que  a  SEFAZ,  além  de  ser  responsável  pela  arrecadação
tributária  do  Estado,  possui  outras  atribuições  de  natureza  sistêmica,  portanto,
comunga  de  responsabilidades,  de  forma  subsidiária  e/ou  compartilhada,
principalmente aquelas inerentes aos controles de natureza contábil, orçamentária e
financeira, como dispõem os incisos V, VI e XI do art. 2º do seu Regimento Interno.

Concluindo  que  caberia  à  SEFAZ prover  às  demais  secretarias,  não apenas de
orientações, como também de meios, para a adequada gestão, acompanhamento,
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registro e controle administrativo, financeiro, contábil e orçamentário, tendo em vista
a quantidade e a relevância financeira dos convênios de repasses de recursos, bem
como dos riscos inerentes ao acompanhamento e controle dos recursos públicos
envolvidos.

No Plano de Ação, a SEFAZ não estabeleceu nenhuma meta para atendimento a
essa deliberação nem tampouco no Plano de Ação das Contas do Governador 2018,
conforme comentado no item I.3 Visão geral do objeto deste Relatório.

No âmbito deste monitoramento,  por meio do Ofício GAB n.º 151, de 29/10/2020
(DOC n.º  TCE/007465/2020),  a SEFAZ informou que a gestão dos convênios de
repasse envolve complexas funções que são descentralizadas pelos diversos órgãos
do Estado da Bahia, os quais são diretamente responsáveis pelos seus respectivos
processos, enquanto não for criado pela alta Administração um órgão centralizador
para regular a matéria.

Em  relação  ao  módulo  Cadastro  da  Despesa  (CDD),  voltou  a  sustentar  o
entendimento  de  que  este  não  se  destina  à  gestão  dos  contratos  e  convênios
firmados pelo Estado, mencionando que foram adicionadas algumas funcionalidades
a  esse  Módulo,  a  exemplo  do  checklist  de  providências  tomadas  em  caso  de
inadimplência, anotações estas que são feitas pelos órgãos executores.

Por fim, elencou ações que serão implantadas para correção da recomendação em
referência:

– Levantamento  das  causas  que  deram origem às  divergências  entre  o
Fiplan e Base Corporativa do Estado (BDCE), que alimenta o Mirante/TCE,
gerando  informação  de  897  instrumentos  sem registro  de  Prestação  de
Contas Final;

– Estabelecer comunicação regular com as unidades executoras acerca da
obrigação  de  cumprir  as  formalidades  de  preenchimento  do  checklist  e
utilização  da  funcionalidade  ENC  sempre  que  concluir  a  prestação  de
contas final, dentre outras;

– Avaliar a possibilidade de introduzir mecanismos de controle que permitam
ao gestor  identificar,  tempestivamente e  a posteriori,  a situação de cada
instrumento.

Neste monitoramento,  esta equipe de auditoria tomou conhecimento da auditoria
operacional  específica  no  Controle  Sistêmico  dos  Convênios  e  Instrumentos
Congêneres,  com foco na análise das políticas  de gestão vigentes,  da  estrutura
administrativa,  dos  sistemas  corporativos  em funcionamento  e  da  qualidade  das
informações disponíveis, objetivando contribuir com a identificação de fragilidades e
indicar  possíveis  melhorias  no  processo  de  transferência  de  recursos  estaduais
(Processo n.º TCE/005939/2016), trabalho realizado em 2016 pela 7ª Coordenadoria
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de Controle Externo – Gerência de Auditoria 7B. Essa auditoria foi apreciada pelo
Plenário  em 15/05/2018,  resultando nas  deliberações contidas  na Resolução n.º
035/2018 (Anexo 6), as quais estão sendo objeto de monitoramento por parte da 7ª
CCE, por meio da OS n.º 116/2020.

Ante o exposto, conclui-se que esta deliberação será monitorada no bojo da referida
OS, tornando-a não mais aplicável no escopo do presente monitoramento.

Proposta de encaminhamento:

Sugere-se:
• tornar  insubsistente  a  deliberação  “Aprimorar  os  controles  nos  créditos  a

receber relativos aos convênios de repasse”; e
• determinar à 7ª CCE que acompanhe, no bojo do monitoramento da auditoria

operacional específica  no Controle Sistêmico dos Convênios e Instrumentos
Congêneres,  as  seguintes  deliberações:  “Aprimorar  o  sistema  atualmente
utilizado para o acompanhamento e controle de convênios e congêneres (item
12,  pág.  8  do  Plano  de  Ação  para  Atendimento  às  Recomendações  do
Tribunal de Contas do Estado (TCE) – Contas do Chefe do Poder Executivo
de  2018)”  e  “Aprimorar  os  controles  nos  créditos  a  receber  relativos  aos
convênios de repasse (item II.3.1, pág. 55/57 do Relatório de Auditoria)”.

III CONCLUSÃO

A  análise  da  situação  de  cumprimento  das  recomendações/determinações
constantes da Resolução n.º 171/2019, bem como das ações acordadas no Plano de
Ação consolidado, apresentado pela SEPLAN e pela SEFAZ, e no Plano de Ação,
relativo  às  Contas  do  Governador  do  exercício  2018, decorrentes  da  auditoria
operacional  realizada em 2017/2018,  que teve como objeto  avaliar  o  padrão  de
qualidade  do  FIPLAN  no  que  se  refere  à  adoção  dos  requisitos  mínimos  de
segurança  e  contábeis, Processo  n.º  TCE/010196/2018,  teve por  base  as
constatações  contidas  no  item II deste  Relatório  de  Auditoria,  suportadas  pelos
procedimentos relacionados em seu item I.5.

Assim,  em  outubro  de  2020,  a  situação  de  atendimento/cumprimento  das
deliberações deste Tribunal e das ações acordadas nos Planos de Ação, encontra-
se demonstrada no Quadro a seguir:
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QUADRO 10 – Situação de implementação das deliberações da Resolução n.º
171/2019 e das ações acordadas nos Planos de Ação, posição em outubro de
2020, segmentada por natureza

Deliberação ao Governo do Estado, à SEPLAN, à SEFAZ e às
empresas estatais dependentes Situação

outubro 2020
Objeto deste monitoramento

1) Deficiências relacionadas aos Requisitos Contábeis do FIPLAN

Atualizar  o  Decreto  Estadual  n.º  14.125/2012,  para  que a  definição  do  órgão
central  responsável  pela  operacionalização  dos  processos  da  administração
financeira e de contabilidade no Sistema seja claramente identificada (item II.1.1,
pág. 13/15 do Relatório de Auditoria)

Não mais aplicável

Sanear os saldos existentes em unidades extintas e/ou transferidas (item II.1.2,
pág. 15/17 do Relatório de Auditoria)

Em cumprimento

Apurar,  pela  DICOP/SEFAZ,  as  divergências  entre  os  saldos  registrados  nos
sistemas  de  contabilidade  das  empresas  estatais  dependentes  e  aqueles
constantes  nos  balancetes  do  sistema  FIPLAN  quando  da  consolidação  das
contas, de modo a assegurar a fidedignidade das demonstrações contábeis  (item
II.1.3, pág. 17/19 do Relatório de Auditoria)
Alimentar o sistema FIPLAN de forma devida (item II.1.3, pág. 17/19 do Relatório
de Auditoria)

Não cumprida

Adotar medidas que contribuam para o aperfeiçoamento da divulgação dos dados
em conformidade com o que determina o Decreto Federal n.º 7.185/2010 (item
II.1.4, pág. 19/22 do Relatório de Auditoria)

Em cumprimento

Disponibilizar o livro Diário no ambiente de produção do sistema FIPLAN (item
II.1.6, pág. 27/29 do Relatório de Auditoria)

Cumprida parcialmente

Empreender ações para a correção das irregularidades identificadas no Sistema
FIPLAN (item 12, pág. 8 do Plano de Ação para Atendimento às Recomendações
do Tribunal de Contas do Estado (TCE) – Contas de Governo 2018)

Alimentar o sistema FIPLAN de forma devida (item II.1.7, pág. 29/30 do Relatório
de Auditoria)

Cumprida parcialmente

Elaborar e divulgar o Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências do Anexo
de Riscos Fiscais da Lei de Diretrizes Orçamentárias e os Demonstrativos 2, 3 e 6
no Anexo ll – Metas Fiscais da LDO, em conformidade com o MDF 8ª Edição
(item II.1.8, pág. 30/32 do Relatório de Auditoria)

Cumprida parcialmente

Elaborar  as tabelas  de  classificação da receita  e  da  despesa do FIPLAN em
conformidade com a norma sobre consolidação das contas em vigor (item II.1.9,
pág. 33/34 do Relatório de Auditoria)

Cumprida parcialmente

2) Deficiências relacionadas à Segurança da Informação do FIPLAN

Adotar  controle  automatizado,  que  impeça  a  acumulação  de  funcionalidades
incompatíveis para um mesmo usuário (item II.2.1, pág. 34/37 do Relatório de
Auditoria)

Em cumprimento

Atualizar a base normativa que orienta o cadastramento de usuários e a descrição
dos perfis de usuários e autorizadores (item II.2.1,  pág. 34/37 do Relatório de
Auditoria)

Cumprida parcialmente

Utilizar  termo  de  responsabilidade,  uma  vez  que  a  sua  utilização  é  um  dos
requisitos de segurança do Sistema previsto na Portaria MF n.º 548/2010 (item
II.2.2, pág. 37 do Relatório de Auditoria)

Não cumprida
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Registrar no log, de forma completa, todas as transações efetuadas nas tabelas
do banco de dados do FIPLAN, considerando que as operações de inserções de
informações  não  estão  presentes  (item  II.2.3,  pág.  38/44  do  Relatório  de
Auditoria)

Não mais aplicável

Eliminar  o  campo multivalorado “CLIENT_INFO”  da  tabela  do  log,  registrando
cada  informação  em  campo  específico  (usuário,  funcionalidade,  número  da
demanda, indicador de operação automática ou de usuário etc.) (item II.2.3, pág.
38/44 do Relatório de Auditoria)

Não mais aplicável

Corrigir o registro de demandas executadas diretamente no banco de dados fora
do padrão estabelecido e evitar  novas ocorrências (item II.2.3,  pág.  38/44 do
Relatório de Auditoria)

Implementada
parcialmente

Analisar  demandas  registradas  no  REDMINE  ausentes  no  log  do  FIPLAN,
promovendo seu registro  e prevenção de  novas  ocorrências  (item II.2.3,  pág.
38/44 do Relatório de Auditoria)

Implementada

Incorporar  na tabela denominada “USUARIO” o período a qual  o usuário está
habilitado  a  ter  acesso  ao  FIPLAN  (item  II.2.4,  pág.  44/46  do  Relatório  de
Auditoria)

Em implementação

Atualizar a data final de habilitação para os ex-usuários do sistema FIPLAN (item
II.2.4, pág. 44/46 do Relatório de Auditoria)

Em implementação

Reformular a estrutura de segurança de acesso e log de operações, de forma a
registrar  a  funcionalidade  executada  pelo  usuário,  com  possibilidade  de
confirmação posterior da sua real condição de acesso, à época da efetivação da
transação (item II.2.5, pág. 46/49 do Relatório de Auditoria)

Em implementação

Implementar  o  controle  de  vigência  na  atribuição  de  perfis  aos  usuários  do
FIPLAN (item II.2.5, pág. 46/49 do Relatório de Auditoria)

Em implementação

Promover a integração do FIPLAN com o Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) da
Receita Federal do Brasil, de forma a garantir a correta identificação do usuário
cadastrado / atualizado (item II.2.7, pág. 50/53 do Relatório de Auditoria)

Não mais aplicável

Implementar uma solução adequada para inativação de usuários, evitando uso de
artifícios como bloqueios temporários e uso do prefixo “Excluir” antes do nome do
usuário (item II.2.7, pág. 50/53 do Relatório de Auditoria)

Implementada

Corrigir a informação do CPF para os casos onde a numeração possui menos de
11 dígitos (item II.2.7, pág. 50/53 do Relatório de Auditoria)

Implementada

Realizar análise crítica dos objetos sem uso, com avaliação de sua real utilidade
no presente ou futuro ou, não sendo o caso, promover sua eliminação (item II.2.8,
pág. 54/55 do Relatório de Auditoria)

Em implementação

3) Verificação de instrumentos de convênios sem prestação de contas final após decorrido o prazo legal

Aprimorar o sistema atualmente utilizado para o acompanhamento e controle de
convênios e congêneres (item 12, pág. 8 do Plano de Ação para Atendimento às
Recomendações do Tribunal de Contas do Estado (TCE) – Contas de Governo
2018)

Aprimorar os controles nos créditos a receber relativos aos convênios de repasse
(item II.3.1, pág. 55/57 do Relatório de Auditoria)

Não mais aplicável

Fonte: Análise do Atendimento às Deliberações, item 2 deste Relatório.

A Tabela a seguir apresenta, de forma percentual, a situação de atendimento das
deliberações:
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TABELA 1 – Percentual de implementação/cumprimento das deliberações

Situação das deliberações Quantidade
Proporção em

outubro de 2020

1) Deficiências relacionadas aos requisitos contábeis do FIPLAN

Cumprida ou implementada 0 0%

Não cumprida ou não implementada 1 12,5%

Parcialmente cumprida ou parcialmente implementada 4 50%

Em cumprimento ou em implementação (prazo expirado) 1 12,5%

Em cumprimento ou em implementação (no prazo) 1 12,5%

Não mais aplicável 1 12,5%

Total 8 100%

2) Deficiências relacionadas à segurança da informação do FIPLAN

Cumprida ou implementada 3 20%

Não cumprida ou não implementada 1 6,67%

Parcialmente cumprida ou parcialmente implementada 2 13,33%

Em cumprimento ou em implementação (prazo expirado) 0 0%

Em cumprimento ou em implementação (no prazo) 6 40%

Não mais aplicável 3 20%

Total 15 100%

3) Verificação de instrumentos de convênios sem prestação de contas final após decorrido o 
prazo legal

Não mais aplicável 1 100%

Total 1 100%
Fonte: Análise do Atendimento às Deliberações, item II deste Relatório.

IV PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO

Diante  do  exposto,  submete-se  este  Relatório  de  Monitoramento  da  auditoria
operacional  no  Sistema  Integrado  de  Planejamento,  Contabilidade  e  Finanças
(FIPLAN) ao Gabinete do Exmo. Sr. Conselheiro Marcus Vinícius de Barros Presídio,
Relator, com as seguintes propostas:

1) Considerar, no presente Relatório, que as deliberações constantes nos itens II.2.7,
II.2.11,  II.2.12 foram implementadas/cumpridas;  que  aquelas  correspondentes  aos
itens II.1.4, II.2.1, II.2.8, II.2.9, II.2.13 estão em implementação/em cumprimento – no
prazo e item II.1.2 – com prazo expirado; que as deliberações dos itens II.1.5, II.1.6,
II.1.7,  II.1.8,  II.2.2,  II.2.6 encontram-se  parcialmente  implementadas/parcialmente
cumpridas;  que  as  deliberações  constantes  nos  itens  II.1.3,  II.2.3 não  foram
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implementadas/cumpridas; e aquelas correspondentes aos  itens  II.1.1, II.2.4,  II.2.5,
II.2.10 e II.3.1 não são mais aplicáveis;

2)  Reiterar as recomendações referentes aos  itens  II.1.4,  II.1.2,  II.2.1,  II.2.8,  II.2.9,
II.2.13 (em implementação/em cumprimento), bem como aos itens II.1.3 e II.2.3 (não
implementadas/não cumpridas), de modo a determinar,  ajustando o Plano de Ação e
encaminhando a este TCE/BA o Plano de Ação ajustado em 45 dias da ciência deste
Relatório:

2.1) SEPLAN e SEFAZ
• Adotar  medidas  que  contribuam para  o  aperfeiçoamento  da  divulgação  dos

dados em conformidade com o que determina o Decreto Federal n.º 7.185/2010,
considerando o prazo estabelecido pelas Secretarias, de até o início de 2022,
para atendimento da deliberação, que se tomará como improrrogável, sob pena
de aplicação de  multa  aos responsáveis  por  seu descumprimento,  conforme
previsto no inciso IV do art. 35 da Lei Complementar n.º 05, de 04/12/1991 (item
II.1.4);

• Adotar  controle  automatizado,  que impeça a acumulação de funcionalidades
incompatíveis para um mesmo usuário,  levando em consideração o contexto
atual e  o  novo prazo estabelecido para conclusão da primeira etapa e/ou da
ação, que se tomará como improrrogável, sob pena de aplicação de multa aos
responsáveis por seu descumprimento, conforme previsto no inciso IV do art. 35
da Lei Complementar n.º 05, de 04/12/1991; e recomendar que avaliem se o prazo
final  para  a  consecução  da  meta  (30/06/2022)  é  exequível,  considerando  a
priorização e o prazo previsto para a conclusão das customizações decorrentes
da padronização de Fontes/Destinação de Recursos (ano de 2023) (item II.2.1);

• Utilizar  termo de  responsabilidade,  uma vez que  a  sua utilização é  um dos
requisitos  de  segurança  do  Sistema  previsto  na  Portaria  MF  n.º  548/2010,
considerando o prazo a ser definido após deliberação,  que se tomará como
improrrogável,  sob  pena  de  aplicação  de  multa  aos  responsáveis  por  seu
descumprimento,  conforme previsto no inciso IV do art. 35 da Lei Complementar
n.º 05, de 04/12/1991 (item II.2.3);

2.2) SEFAZ e empresas estatais dependentes
• Apurar e sanear as divergências entre os saldos registrados nos sistemas de

contabilidade das empresas estatais dependentes e aqueles constantes nos
balancetes do sistema FIPLAN, de modo a assegurar  a fidedignidade das
demonstrações  contábeis,  e  alimentar  o  sistema  FIPLAN de  forma  devida,
considerando o prazo a ser definido após deliberação,  que se tomará como
improrrogável,  sob  pena  de  aplicação  de  multa  aos  responsáveis  por  seu
descumprimento,  conforme previsto no inciso IV do art. 35 da Lei Complementar
n.º 05, de 04/12/1991 (item II.1.3);
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TERCEIRA COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO (3ª CCE)

GERÊNCIA DE AUDITORIA 3C E GATI

2.3) SEFAZ
• Sanear  os  saldos  existentes  em  unidades  extintas  e/ou  transferidas,

considerando o novo prazo estabelecido (dezembro/2020), que se tomará como
improrrogável,  sob  pena  de  aplicação  de  multa  aos  responsáveis  por  seu
descumprimento,  conforme previsto no inciso IV do art. 35 da Lei Complementar
n.º 05, de 04/12/1991 (item II.1.2);

• Incorporar na tabela denominada “USUARIO” o período a qual o usuário está
habilitado a ter acesso ao FIPLAN e atualizar a data final de habilitação para os
ex-usuários do sistema FIPLAN, levando em consideração o contexto atual e o
novo prazo estabelecido para conclusão da primeira etapa e/ou da ação, que se
tomará como improrrogável, sob pena de aplicação de multa aos responsáveis
por  seu  descumprimento,  conforme  previsto  no  inciso  IV  do  art.  35  da  Lei
Complementar n.º 05, de 04/12/1991; e recomendar que avalie se o prazo final
para  a  consecução  da  meta  (30/06/2022)  é  exequível,  considerando  a
priorização e o prazo previsto para a conclusão das customizações decorrentes
da padronização de Fontes/Destinação de Recursos (ano de 2023) (item II.2.8);

• Reformular  a  estrutura de segurança de acesso e LOG de operações,  de
forma a registrar a funcionalidade executada pelo usuário, com possibilidade
de  confirmação  posterior  da  sua  real  condição  de  acesso,  à  época  da
efetivação da transação, e implementar o controle de vigência na atribuição de
perfis aos usuários do FIPLAN, levando em consideração o contexto atual e  o
novo prazo estabelecido para conclusão da primeira etapa e/ou da ação, que se
tomará como improrrogável, sob pena de aplicação de multa aos responsáveis
por  seu  descumprimento,  conforme  previsto  no  inciso  IV  do  art.  35  da  Lei
Complementar n.º 05, de 04/12/1991; e recomendar que avalie se o prazo final para
a consecução da meta  (30/06/2022) é exequível,  considerando a priorização e o
prazo  previsto  para  a  conclusão  das  customizações  decorrentes  da
padronização de Fontes/Destinação de Recursos (ano de 2023) (item II.2.9);

• Realizar análise crítica dos objetos sem uso, com avaliação de sua real utilidade
no presente ou futuro ou, não sendo o caso, promover sua eliminação (item
II.2.13).

3)  Determinar,  aos seguintes  órgãos  e  entidades,  ações,  bem  como  que  definam
prazos para  o  atendimento/cumprimento  dos  itens II.1.5,  II.1.6,  II.1.7,  II.1.8,  II.2.2,
II.2.6,  ajustando o Plano de Ação e encaminhando a este TCE/BA o Plano de Ação
ajustado em 45 dias da ciência deste Relatório:

3.1) SEPLAN e SEFAZ
• Cumprir  o  quanto  estabelecido  pela  norma que rege  a matéria,  para  que a

prática do cadastramento de usuários no FIPLAN reflita o que dispõe a norma,
considerando o prazo a ser definido após deliberação,  que se tomará como
improrrogável,  sob  pena  de  aplicação  de  multa  aos  responsáveis  por  seu
descumprimento,  conforme previsto no inciso IV do art. 35 da Lei Complementar
n.º 05, de 04/12/1991 (item II.2.2);
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TERCEIRA COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO (3ª CCE)

GERÊNCIA DE AUDITORIA 3C E GATI

3.2) SEPLAN e SAEB
• Elaborar e divulgar o Demonstrativo 6 – Avaliação da Situação Financeira e

Atuarial do Regime Próprio de Previdência dos Servidores (RPPS) do Anexo
de Metas Fiscais da LDO em conformidade com o MDF, considerando o prazo
a ser definido após deliberação, que se tomará como improrrogável, sob pena
de aplicação de multa aos responsáveis por seu descumprimento,  conforme
previsto no inciso IV do art. 35 da Lei Complementar n.º 05, de 04/12/1991 (item
II.1.7);

3.3) SEFAZ
• Cumprir  as  formalidades  extrínsecas  do  livro  Diário  (assinatura  digital  e

autenticação no registro público competente) e manter o seu arquivo magnético,
conforme define a norma que rege a matéria (item II.1.5);

• Adequar o sistema FIPLAN a fim de permitir a elaboração da Demonstração
das Mutações do Patrimônio Líquido (DMPL) a partir dos registros contábeis
desse Sistema, considerando o prazo a ser definido após deliberação, que se
tomará  como  improrrogável,  sob  pena  de  aplicação  de  multa  aos
responsáveis por seu descumprimento, conforme previsto no inciso IV do art. 35
da Lei Complementar n.º 05, de 04/12/1991 (item II.1.6);

• Corrigir o registro incorreto das demandas executadas diretamente no banco
de dados, fora do novo padrão estabelecido, acrescentando a identificação do
usuário,  bem como evitar  novas  ocorrências,  considerando  o  prazo  a  ser
definido após deliberação, que se tomará como improrrogável, sob pena de
aplicação de multa  aos responsáveis  pelo  seu não atendimento,  conforme
previsto no inciso IV do art. 35 da Lei Complementar n.º 05, de 04/12/1991 (item
II.2.6);

3.4) SEPLAN
• Elaborar a tabela de classificação da receita do FIPLAN em conformidade com

a norma sobre consolidação das contas em vigor, considerando o prazo a ser
definido  após deliberação,  que se tomará como improrrogável,  sob pena de
aplicação  de  multa  aos  responsáveis  por  seu  descumprimento,  conforme
previsto no inciso IV do art. 35 da Lei Complementar n.º 05, de 04/12/1991 (item
II.1.8);

4) Tornar insubsistente as deliberações dos itens II.1.1, II.2.4, II.2.5, II.2.10 e II.3.1, por
terem sido consideradas não mais aplicáveis, bem como reformular as  deliberações
originárias dos  itens II.1.1, II.2.4, II.2.5 e II.3.1, e determinar, à SEFAZ e à 7ª CCE,
ações para o atendimento/cumprimento, ajustando o Plano de Ação e encaminhando a
este TCE/BA o Plano de Ação ajustado em 45 dias da ciência deste Relatório:
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TERCEIRA COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO (3ª CCE)

GERÊNCIA DE AUDITORIA 3C E GATI

4.1) SEFAZ
• Atualizar o Decreto Estadual n.º 14.125/2012, para que a definição dos órgãos

centrais responsáveis pela operacionalização dos processos no FIPLAN seja
claramente  identificada, considerando  o  prazo  a  ser  definido  após
deliberação, que se tomará como improrrogável, sob pena de aplicação de
multa aos responsáveis por seu descumprimento, conforme previsto no inciso IV
do art. 35 da Lei Complementar n.º 05, de 04/12/1991 (item II.1.1);

• Inserir o campo de usuário em todas as tabelas do FIPLAN, a fim de permitir a
identificação do usuário que executou a operação de inclusão, considerando o
prazo estabelecido pela Secretaria  para conclusão da ação  (30/06/2022), que
se  tomará  como  improrrogável,  sob  pena  de  aplicação  de  multa  aos
responsáveis por seu descumprimento, conforme previsto no inciso IV do art. 35
da Lei Complementar n.º 05, de 04/12/1991 (item II.2.4);

• Realizar estudo técnico para viabilidade de implementação de estruturação do
LOG, a partir de uma determinada data, mantendo o atual formato para as
transações  existentes  e  registradas  até  a  data  da  mudança  proposta,
considerando o prazo a ser estabelecido após deliberação (item II.2.5);

4.2) 7ª CCE
• Acompanhar, no bojo do monitoramento da auditoria operacional específica no

Controle  Sistêmico dos Convênios e Instrumentos Congêneres, as seguintes
deliberações:  “Aprimorar  o  sistema  atualmente  utilizado  para  o
acompanhamento e controle de convênios e congêneres (item 12, pág. 8 do
Plano de Ação para Atendimento às Recomendações do Tribunal de Contas do
Estado (TCE) – Contas do Chefe do Poder Executivo de 2018)” e “Aprimorar os
controles nos créditos a receber relativos aos convênios de repasse (item II.3.1,
pág. 55/57 do Relatório de Auditoria)” (item II.3.1).

5)  Proposta  para  aprovação  do Plano  de  Monitoramento  (Apêndice  5). Após
deliberação de sua aprovação, sugere-se a inclusão da realização de novas Auditorias
de  Monitoramento  em  Resoluções  Anuais  de  Diretrizes  para  o  Planejamento
Operacional, relativas aos exercícios de 2022 e 2024.

Sugere-se, ainda, por oportuno, o apensamento dos autos originais (Processo n.º TCE/
010196/2018) ao processo decorrente deste monitoramento, bem como propõe-se o
envio  deste  Relatório  às  Coordenadorias  de  Controle  Externo  com  atuação  nas
Unidades  Jurisdicionadas  responsáveis,  a  fim  de  que  se  avalie  o  impacto  desta
Auditoria no julgamento das contas dos seus respectivos gestores.

Gerência 3C, de 30 de dezembro de 2020.
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TERCEIRA COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO (3ª CCE)

GERÊNCIA DE AUDITORIA 3C E GATI

LISTA DE SIGLAS

ADR Alteração da Destinação de Recursos

AGE Auditoria Geral do Estado

APG Assessoria de Planejamento e Gestão

BDCE Base de Dados Corporativa do Estado

CDD Módulo de Cadastro da Despesa

CFC Conselho Federal de Contabilidade

CPF Cadastro de Pessoas Físicas

CTG Comunicado Técnico Geral

DCA Demonstração Contábil Anual

DCCEs Demonstrações Contábeis Consolidadas do Estado

DIFIN Diretoria de Finanças

DICOP Diretoria de Contabilidade Aplicada ao Setor Público

DMPL Demonstrativo das Mutações do Patrimônio Líquido

FIPLAN Sistema Integrado de Planejamento, Contabilidade e Finanças

FEAS Fundo Estadual de Assistência Social

FECRIANÇA Fundo Estadual de Atendimento à Criança e ao Adolescente

GASEC Gabinete do Secretário

GEENC Gerência de Encargos Gerais

GEFIN Gerência Financeira

GEPUB Gerência da Dívida Pública

GEPRO Gerência de Programação Financeira

GERAC Gerência de Análise e Operações Contábeis

ITG Interpretação Técnica Geral

IRP Inscrição de Restos a Pagar

LDO Lei de Diretrizes Orçamentárias

LIB Liberação de Pagamento

LOA Lei Orçamentária Anual

LRF Lei de Responsabilidade Fiscal

MCC Módulo de Convênios e Contratos

MDF Manual de Demonstrativos Fiscais

MGRC Módulo de Gestão de Recursos Captados

Mirante Sistema de Observação das Contas Públicas

MSC Matriz de Saldos Contábeis

NBC Norma Brasileira de Contabilidade

NEX Nota de Ordem Bancária Extraorçamentária

NLC Nota de Lançamento Contábil

NOB Nota de Ordem Bancária

OS Ordem de Serviço

OPE Ordem de Pagamento Especial

OT Orientação Técnica
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TERCEIRA COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO (3ª CCE)

GERÊNCIA DE AUDITORIA 3C E GATI

PCASP Plano de Contas Aplicado ao Setor Público

PGE Procuradoria Geral do Estado

PLDO Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias

PLOA Projeto de Lei Orçamentária Anual

PRODEB Processamento de Dados do Estado da Bahia

PPA Plano Plurianual

PROFISCO Programa de Modernização e Fortalecimento da Gestão Fiscal 

RPPS Regime Próprio de Previdência dos Servidores

RREO Relatório Resumido de Execução Orçamentária

SAEB Secretaria da Administração

SAF Superintendência de Administração Financeira

SEFAZ Secretaria da Fazenda

SEDES Secretaria de Desenvolvimento Social e Combate à Pobreza

SEGECEX Secretaria-Geral de Controle Externo

SPED Sistema Público de Escrituração Digital

SEPLAN Secretaria do Planejamento

SICONFI Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro

SJCDH Secretaria da Justiça, Cidadania e Direitos Humanos

SOF Secretaria do Orçamento Federal

SPF Superintendência de Cooperação Técnica e Financeira para o Desenvolvimento

SRF Secretaria da Receita Federal

STN Secretaria do Tesouro Nacional

TCE/BA Tribunal de Contas do Estado da Bahia

TCU Tribunal de Contas da União

TIC Tecnologias da Informação e Comunicação
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TERCEIRA COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO (3ª CCE)

GERÊNCIA DE AUDITORIA 3C E GATI

LISTA DE QUADROS

QUADRO 1 Deliberações selecionadas para monitoramento p. 9

QUADRO 2 Cronograma para regularização de saldos p. 18

QUADRO 3 Divergências na nomenclatura das rubricas de receitas p. 35

QUADRO 4 Perfis  identificados por  funcionalidades não previstas na “Relação de Perfis
SEFAZ  e  suas  Funcionalidades”  e  no  formulário  “Solicitação  para
Credenciamento de Usuário – ANEXO I”

p. 41

QUADRO 5 Perfis identificados por funcionalidades previstas na “Relação de Perfis SEFAZ
e suas Funcionalidades” para outros perfis

p. 41

QUADRO 6 Perfis diferenciados com números arábicos p. 42

QUADRO 7 Perfis gerais não estão previstos na IN Conjunta SAF/SEFAZ, APG/SEPLAN e
SPF/SEFAZ n.º 03/2019 e nem em seus anexos

p. 42

QUADRO 8 Perfis não previstos na “Relação de Perfis SEFAZ e suas Funcionalidades” p. 42

QUADRO 9 Perfis  de  Nota  de  Ordem  Bancária  –  NOB/NEX  com  funcionalidades  não
previstas na “Relação de Perfis SEFAZ e suas Funcionalidades”

p. 43

QUADRO 10 Situação de implementação das deliberações da Resolução n.º 171/2019 e das
ações  acordadas  nos  Planos  de  Ação,  posição  em  outubro  de  2020,
segmentada por natureza

p. 64
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